

		

			[image: Claudio.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       P436n




      2020








      	       Pereira, Cláudio Smalley Soares



A nova condição urbana: espaços comerciais e de consumo na produção e reestruturação da cidade: Juazeiro do Norte (CE) e Ribeirão Preto (SP) / Cláudio Smalley Soares Pereira. - 1. ed. – Curitiba: Appris, 2020.





      411 p. ; 27 cm. – (Ciências Sociais).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786555231373




      




      1. Planejamento urbano. 2. Cidades e vilas. 3. Distritos comercias centrais. I. Título. II. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 307.76 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Sara C. de Andrade Coelho


Marli Caetano


Augusto V. de A. Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Gabriella de Saboya









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Evelin Louise Kolb








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Andrezza Libel








	
 CAPA




	
Lucielli Mahira Trevizan Luz








	
REVISÃO




	
Thalita Milczvski (ABNT) 


Ariadne Martins








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





À Neuma, Cláudio, Jéssica, Kyhara e Maria Soares (in memoriam).


			





AGRADECIMENTOS


			Agradeço a toda a minha família e aos amigos, que acompanharam (de perto ou de longe) a minha trajetória e formação.


			Agradeço à professora Maria Encarnação Beltrão Sposito, por impulsionar meu crescimento acadêmico, intelectual e humano.


			Aos membros do Grupo de Pesquisa “Produção do Espaço e Redefinições Regionais” (Gasperr), professores e estudantes, e dos profissionais e funcionários da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista (FCT/Unesp), campus de Presidente Prudente.


			Agradeço também à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), pelo financiamento desta pesquisa, tornando-a possível de ser realizada da melhor maneira possível. 


			



Tudo muda. Tudo se torna. Não há nada de permanente, escapando ao tempo. Não há nada de durável. A Pólis [Cité], a Cidade, o Urbano não se encontram fora do Devir. Não mais que os movimentos parciais: o mundo torna-se nosso mundo, no entanto, o devir difere conforme as escalas, as dimensões, os ritmos. O devir tem leis e pode ser analisado: ele tem ritmos lentos e outros rápidos, se bem que relativos. Assim, portanto, o nascimento e o desenvolvimento. Igualmente, há tática e estratégia: tática no imediato e no atual rápido; a ação – estratégia lenta a longo, médio ou curto prazo. Tudo o que é muda, mas desigualmente; as formas duram mais que os conteúdos e resistem ao tempo, embora se dissolvam e acabem – como tudo no mundo! O urbano, forma atual da simultaneidade, da reunião, da unidade, interroga-nos ao mesmo tempo sobre a forma e o conteúdo...


			Henri Lefebvre (1986)


			O capitalismo, dessa maneira, por sua própria natureza, solapou a autonomia local, tanto quanto a auto-suficiência local, e introduziu um elemento de instabilidade, aliás, de corrosão ativa, nas cidades existentes. Em sua ênfase na especulação, não na segurança, nas inovações lucrativas antes que nas tradições conservadoras do valor e da continuidade, o capitalismo tendeu a desmantelar toda estrutura da vida urbana e colocá-la numa nova base impessoal: o dinheiro e o lucro.


			Lewis Mumford (1961 [1998])


			A economia mercantil – especialmente a economia capitalista – tende a substituir na consciência dos produtores o valor de uso pelo valor de troca e as relações humanas concretas e significativas por relações abstratas e universais entre vendedores e compradores; desse modo, tende a substituir no conjunto da vida humana o qualitativo pelo quantitativo.


			Lucien Goldmann (1959)


			O mundo, nas condições atuais, visto como um todo, é nosso estranho. O lugar, nosso próximo, restitui-nos o mundo: se este pode esconder pela sua essência, não pode fazê-lo pela sua existência. No lugar, estamos condenados a conhecer o mundo pelo que ele já é, mas, também, pelo que ainda não é. O futuro, e não o passado, torna-se a nossa âncora.


			Milton Santos (1994)


			A experiência urbana, mais que nunca, possui um sentido político [...] A evolução contemporânea da cidade obriga [...] a encontrar o sentido político da cidade que passa por uma ressurgência dos lugares frente aos fluxos globalizados [...] A utopia urbana reencontra um sentido, mas ela não se escreve mais por uma única mão, ela não é mais o feito de um único autor, ela corresponde a uma aventura coletiva.


			Olivier Mongin (2009)


			Não existe uma estrada real para a ciência, e somente aqueles que não temem a fadiga de galgar suas trilhas escarpadas têm chance de atingir seus cumes luminosos.


			Kark Marx (1872)


			O comércio abastece-nos de utilidades e ilusões igualmente indispensáveis.


			Carlos Drummond de Andrade (1990)


			





PREFÁCIO


			Vivemos um período da história em que o consumo é central e indutor da trama cotidiana de práticas espaciais. A sociedade passa parte considerável de seu tempo frequentando espaços comerciais à busca de produtos, de serviços e, muitas vezes, essencialmente de experiências. 


			O consumo e seu par dialético, o comércio, são objeto de interesse profissional dos publicitários e dos que trabalham, de um modo geral, com mídia. Preenche o dia a dia de grandes a microempresários e de assalariados que atuam no chamado setor terciário. Gera demandas para advogados e todos que atuam no campo jurídico. Os bancos, as financeiras e as seguradoras têm nele sua frente mais importante de crescimento de negócios. Sem as atividades comerciais e de serviços não teria razão nem lugar a produção de bens, desde os produtos agropecuários até os industrializados mais sofisticados. As instituições públicas e privadas, as organizações governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais, associações, entidades, sindicados, movimentos e ativismos sociais ocupam-se com coordenar, intermediar, regulamentar e criticar a teia de ações que constituem esse campo de fazeres e aconteceres. 


			No campo da pesquisa, sociólogos, geógrafos, arquitetos, os formados no campo da Administração de Empresas e da Comunicação, antropólogos, economistas e muitos outros profissionais debruçam-se sobre o tema, na busca de desvendá-lo e de revelar quais são as suas particularidades, num período da história, em que, de modo mais intenso que em tempos pretéritos, o comércio e o consumo são um dos pilares importantes da vida social e da representação que dela fazemos, incluindo aí a posição e o status de cada um num mundo capitalista globalizado.


			Os espaços urbanos, ambientes essenciais do comércio e do consumo, estão cada vez mais desenhados pela atuação dos múltiplos indivíduos e grupos envolvidos com a oferta comercial e com o consumo. As funções econômicas associadas a esse setor mesclam-se com os papéis sociais e políticos que as cidades exercem num emaranhado de escalas geográficas que congrega as ações de produção, distribuição e circulação de bens e serviços para que o consumo possa se realizar, produzindo e satisfazendo necessidades, criando, multiplicando e realizando desejos. 


			Compreender os processos espaciais responsáveis pela reestruturação das cidades e das redes urbanas requer conhecer as mudanças pelas quais o comércio e o consumo vêm passando nas últimas décadas, no mundo, e distinguir essas transformações, segundo as particularidades de cada formação socioespacial e as singularidades de cada cidade. Não sem razão, as pesquisas voltadas ao conhecimento desse tema têm se ampliado e requerem olhares plurais que se apropriam de literatura produzida por especialistas de diferentes campos da investigação científica, num entrecruzar de perspectivas que se voltam à desconstrução e reconstrução crítica de um objeto de análise extremamente complexo.


			Uma contribuição importante dada a esse espectro de análises é o oferecido por Cláudio Smalley Soares Pereira neste livro. Sua pesquisa situada na interseção entre a Geografia Urbana e a Geografia do Comércio e do Consumo reforça a tese de que é necessário um olhar multifacetado para deslindar esse objeto, mas, sobretudo, mostra que, nesse ambiente polifônico, não é a soma das vozes e sim a articulação entre elas que conduz à construção de uma entre outras possíveis explicações sobre o mundo contemporâneo.


			Um dos valores essenciais que o leitor apreenderá neste livro é sua base teórica resultada do trabalho de um pesquisador jovem, que lê muito, um efetivo lat lectorem, que qualifica a análise a partir do modo como encadeia e sistematiza os olhares de outros pesquisadores, a partir do seu, reelaborando-se e reelaborando-os nesse movimento. A bibliografia que compõe este livro não é a lista de obras resultante de uma revisão sobre o que foi produzido acerca do tema, mas a seleção cuidadosa de textos e autores que, pela sua contribuição, oferecem elementos importantes para se esquadrinhar e circunstanciar um assunto que compõe um puzzle de muitas peças.


			Como segundo traço revelador do conteúdo deste livro, destaco a opção feita por Pereira pelo estudo de duas cidades médias brasileiras – Juazeiro do Norte e Ribeirão Preto, nos estados do Ceará e de São Paulo respectivamente – possibilitando-nos observar as particularidades de um estrato da rede urbana e as singularidades de cidades constituídas por histórias que são diversas, compondo espaços e tempos que se sobrepõem de modo distinto. No entanto, é bom observar que a relevância dada por ele à pesquisa que embasou este livro está no fato de não a reduzir a dois estudos de caso, o que já seria relevante em termos de conhecimento produzido, mas de elevá-la ao status de janela, em cujo parapeito o leitor poderá se apoiar para compreender processos que são universais tanto para apreender a essência do mundo contemporâneo como para desvelar a condição urbana do nosso tempo.


			Para montar esse puzzle, o autor estruturou seu livro, que resulta de tese de doutorado defendida junto ao Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de Presidente Prudente, em seis capítulos precedidos de uma introdução e arrematados por uma conclusão em que a síntese é elaborada. Cada um desses capítulos, além de compor uma peça do quebra-cabeças que se fragmenta em muitas outras, conforma uma janela para observar uma face do poliedro.


			O primeiro capítulo é voltado à apresentação dos contextos e circunstâncias que envolvem a temática, pois nele é feita a análise do tema da pesquisa no campo da Geografia Urbana e da Geografia do Comércio e do Consumo, rumo, como o autor mesmo propõe, a uma Geografia dos Espaços de Consumo. Para isso, ele faz reflexão atualizando a abordagem do tema, por meio do enfoque sobre as relações e interligações entre a urbanização planetária e urbanização brasileira. O valor dessa contextualização está na possibilidade, que ela enseja, de não reduzir a compreensão do assunto aos casos estudados e, ir além, oferecendo ao leitor a chance de avaliar o peso e o sentido do mundial em domínio nacional, regional e local, vistos não como delimitações territoriais ou político-administrativas, mas como escalas geográficas que só são apreendidas nas relações entre si e por meio de múltiplas formas de codeterminação.


			Conhecer os processos e as transformações espaciais pelas quais Juazeiro do Norte e Ribeirão Preto passaram desde suas origens e apresentá-los no âmbito da formação socioespacial brasileira é o objetivo do segundo capítulo. Por isso, o enfoque de Juazeiro do Norte em sua passagem de “cidade do Padre Cícero” à “cidade do capital” e de Ribeirão Preto transformando-se de “cidade do café” em “cidade do agronegócio” é elaborado para dar sustentação à abordagem das transformações socioespaciais contemporâneas. Sem esse pano de fundo, o tema central do livro careceria do cenário de seu enquadramento econômico, social, político e, sobretudo, espaço-temporal.


			No capítulo subsequente, entra em cena um dos personagens principais do livro: os mercados públicos das duas cidades. Aproximamo-nos do tema, levados pelo autor por meio das relações entre essas formas comerciais, a cidade e o capitalismo, num vai e vem entre passado e presente, que confirma a tese de contínua combinação entre permanências e mudanças como base da história e da geografia sobre o mundo e sobre nós mesmos. Para isso, Pereira frisa as relações entre mercados públicos, centros de cidades e centralidade urbana, para chegar à sua perspectiva, um dos pontos centrais do livro, de que esses são "espaços residuais", apoiando-se na propositura de Henri Lefebvre, os quais exercem complementaridade e concorrência com as grandes superfícies comerciais do mundo contemporâneo, os hipermercados e shopping centers. Essa articulação complexa e permeada por contradições entre o velho e o novo é vista, também, a partir das indagações sobre o lugar da sociabilidade nesses ambientes de consumo e o sentido de resistência ao neoliberalismo urbano que encerrariam.


			As questões levantadas e as respostas possíveis podem ser reelaboradas por cada leitor mediante o conteúdo do quarto capítulo, no qual Pereira explana sobre o que denomina de a nova Geografia do Comércio e do Consumo em cidades médias, ligando mundialização e reestruturação das cidades, o que lhe exigiu confrontar e concatenar mudanças na economia, na sociedade e na cidade, para abordar o enlaçamento entre reestruturação comercial e reestruturação das cidades.


			No quinto capítulo, estão os nexos entre o comercial e o imobiliário, vistos por meio dos novos agentes econômicos e de sua atuação na produção, inicialmente, de shopping centers e de hipermercados, prisma já valorizado por outros autores e que ele reforça, para na sequência efetuar o enfoque da implantação e da situação espacial do Novo Mercadão de Ribeirão Preto. É por meio desse estudo que Pereira, ao analisar especificamente a iniciativa e o contexto dessa instalação, mostra que, no período atual, a lógica imobiliária antecede e conduz a lógica comercial. Este é, sem dúvida, outro achado da tese que gerou este livro.


			A peça final do puzzle, no sexto capítulo, encaixa-se, não sem atritos, pela ótica da segregação e fragmentação socioespaciais, contribuindo para a compreensão da nova condição urbana. O autor mostra o lado difícil de ser enfrentado na urbanização planetária, por pesquisadores que desejam valorizar a essência da cidade, não lembrando de seu passado urbano, porque a história não tem volta e poderíamos, inclusive, sublimá-lo, mas para construir outro mundo urbano a partir da crítica ao que temos. As práticas espaciais de consumo são analisadas, valorizando-se a fala dos entrevistados na pesquisa, para apurar as relações entre citadinos, usadores e cidade, mostrando: as contradições e redefinições das articulações centro e periferia; as nuances da mobilidade, da imobilidade e da acessibilidade; desnudando as ligações entre escolhas espaciais dos consumidores, financeirização e creditização da vida cotidiana.


			Concluo este prefácio registrando meu prazer de ter acompanhado, como orientadora da tese, a construção das ideias presentes neste livro e convidando o leitor a, por meio de leitura crítica, recompor o quebra-cabeças, encaixando as peças segundo outras possibilidades analíticas.


			Presidente Prudente, janeiro de 2020


			Maria Encarnação Beltrão Sposito


			Professora titular da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (FCT/Unesp), 
campus de Presidente Prudente.


			





APRESENTAÇÃO 


			O livro que o leitor tem em mãos e que está prestes a iniciar a leitura, como todos os outros, tem uma história. Ele resulta de uma pesquisa de doutorado realizada entre os anos de 2014 e 2018, que contou com financiamento público, o qual facilitou enormemente a realização da investigação. As páginas a seguir são, nesse sentido, uma adaptação do trabalho de pesquisa original que foi apresentado publicamente em 23 de fevereiro de 2018, conservando, todavia, a quase integralidade do que foi apresentado naquela tarde frente à banca examinadora. Correções, alterações aqui e ali e algumas supressões foram realizadas, visando a dar uma maior fluidez à leitura e à compreensão que um livro deve ter. 


			O período de realização da pesquisa é bastante peculiar. É um período de transição, ou de crise, se preferir. Nesse curto espaço de tempo de 4 anos, as transformações na sociedade brasileira foram enormes, a ponto de concretizar-se um projeto político-econômico de radicalização do neoliberalismo na sua raiz mais autoritária. É importante que se diga que o que vem acontecendo no Brasil não é específico a esse país, ainda que tenha sua própria particularidade, mas é um fenômeno de alcance internacional que tem na formação socioespacial brasileira uma especificidade própria. Saímos de um momento de crescimento econômico significativo para entrar numa crise que colocou como única alternativa (na verdade, imposta) o projeto de penalização dos mais pobres. As reformas neoliberais, umas já aprovadas (a trabalhista, a PEC do teto de gastos) e outras ainda em andamento (a Previdência Social), sinalizam para o agravamento das desigualdades socioespaciais, o aumento da pobreza e as expressões desses processos no espaço nacional em múltiplas escalas.


			Além dessas mudanças, outras aconteceram que atualizaram os fenômenos estudados neste livro, inclusive nas duas cidades estudadas. A título de exemplo, a megacorporação varejista estadunidense Walmart vendeu mais de 80% de suas participações no Brasil, praticamente saindo de operação no território brasileiro, para um fundo de investimentos, em meados de 2018. Dentre as primeiras estratégias desse fundo de investimentos, o Advent, está a mudança do nome de várias unidades, agora para Big Bompreço, a partir de agosto de 2019. No livro, todavia, conservou-se a escrita original, com os nomes das bandeiras supermercadistas que eram utilizadas pela empresa antes de sua negociação e venda de operações. Transformações como essas levantam novas questões que precisarão ser problematizadas em outros estudos e sugerem novas pesquisas sobre o tema do comércio e do consumo.


			Essa ressalva é importante pelo simples fato de reforçar a dinamicidade da realidade social que as Ciências Humanas e Sociais buscam entender há mais de dois séculos. E, sendo assim, rapidamente novos problemas de pesquisa precisam ser lançados, com novas hipóteses para serem investigadas e analisadas. A realidade em sua processualidade convida a compreendê-la de forma a revelá-la em sua dinâmica complexa e contraditória. Teve-se essa mesma consciência ao iniciar a pesquisa apresentada neste livro. 


			A nova condição urbana que este livro investiga é resultado dos processos que modificaram a formação socioespacial brasileira nas últimas quatro décadas. As duas cidades estudadas com mais detalhes servem como referência para a apreensão dessas transformações, mas busca-se argumentar e demonstrar que tais dinâmicas, que se apresentam na sua concretude histórico-geográfica nos espaços urbanos analisados no livro, têm mais ou menos certa característica global, isto é, estão presentes (ainda de forma distinta e em graus, níveis e naturezas diversas) em outros lugares do planeta. Isso significa um posicionamento do ponto de vista da teoria bem como da metodologia, as quais poderão ser mais bem compreendidas ao longo da leitura.


			Este livro é uma contribuição ao debate a respeito dos processos de urbanização brasileira, visando a compreender a produção e reestruturação dos espaços urbanos das cidades médias em duas regiões distintas do espaço nacional. Convida-se os leitores interessados em conhecer os processos de produção do espaço urbano a partir das dinâmicas do comércio varejista, bem como as contradições que saltam da dinâmica do espaço social produzido no capitalismo a adentrarem às páginas a seguir.


			Uma última observação. Pensando em melhorar e tornar mais fluida a leitura do livro, inseriu-se uma lista de referências da imprensa e de sítios eletrônicos após as tradicionais referências bibliográficas ao final. Essa escolha se deu pelo fato de que em vários capítulos são utilizadas muitas fontes de jornais, sites entre outros, que foram de significativa importância para o desenvolvimento da investigação. Essas fontes aparecem sobretudo nos capítulos 3, 4 e 5, que no texto original encontravam-se inseridos em notas de rodapé. Assim, essa mudança foi realizada visando a uma adequação e a um melhor aproveitamento dos leitores.
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INTRODUÇÃO


			A cidade é uma realidade social, política, cultural e econômica, além de temporal e espacial fundamental para a compreensão da sociedade e do mundo que se apresenta diante dos nossos olhos. Para compreender melhor o período contemporâneo, uma tentativa de entendimento da cidade coloca-se como algo necessário, pois é nela que se processam inúmeros eventos, dinâmicas e processos que atingem, nas mais variadas escalas geográficas, a vida cotidiana de milhões de pessoas e o desenrolar das ações de vários grupos de interesses, instituições, empresas etc.


			Isso sugere uma questão que parece básica, mas que, na verdade, é de grande importância: como analisar e entender essa cidade que é produzida por sua população? Quais os meios necessários, do ponto de vista do método e da metodologia, que permitem alcançar a complexidade do fenômeno urbano e o seu movimento? Ou ainda: é possível abarcar a totalidade1 da cidade que se produz e seu movimento no conjunto da análise que se pretende efetuar?


			Essas questões, que são ao mesmo tempo simples e complexas, talvez não tenham respostas prontas e acabadas. Como uma tentativa de contribuir para respondê-las, uma vez que isso se faz necessário no âmbito da pesquisa científica, esboçou-se um enquadramento teórico metodológico que tenta abarcar preocupações que envolvem essas questões postas acima, que serve como um caminho para operacionalizar a investigação.


			Porém, uma ressalva precisa ser feita nesse momento. A pesquisa parte de uma problemática que é parcial, bem circunscrita e delimitada, tanto do ponto de vista do tema – o comércio e o consumo – quanto do ponto de vista do objeto empírico – a cidade média brasileira. O problema não é a análise do todo, mas da parte, visando, com isso, a contribuir para a compreensão do todo. Assim, concorda-se com o geógrafo francês Marcel Roncayolo (1996a, p. 31), que refletindo sobre esse aspecto da parcialidade, sugere que se parta do “tema e não do todo, sem perder de vista que o tema é em si mesmo parcial, mas pode, pelas relações supostas ou descobertas, revelar bem mais que ele mesmo e ordenar uma reflexão mais geral”2.


			Pode-se dizer que é esse movimento que se busca apreender. É visando à análise da produção dos espaços comerciais e de consumo que se almeja o conhecimento mais amplo da cidade e da sua produção contemporânea; é por meio de uma temática específica, de um conjunto de processos e agentes sociais produtores do espaço, que se deseja chegar a uma contribuição que englobe a vida urbana hoje. Imediatamente pode-se perguntar: “e isso é possível?”. A resposta a uma pergunta dessa natureza pode ser dada de várias maneiras, mas optou-se por deixar que o leitor julgue por conta própria o desenvolvimento desta obra e seus desdobramentos teóricos e empíricos.


			O tema e a tese do livro


			O tema


			Este livro trata da produção do espaço urbano e dos espaços comerciais e de consumo em cidades médias brasileiras. É uma pesquisa que visa a apreender as transformações espaciais atinentes a duas cidades médias situadas em dois subespaços – regiões – no interior da formação socioespacial brasileira.


			É sabido que o consumo tem sido um aspecto central do desenvolvimento espacial e social desde pelo menos os últimos ٤٠ anos. Atrelado a ele, o comércio apresenta-se como uma variável de extrema importância para compreender as modificações nos espaços urbanos e nos modos de vida, revelando-se como uma atividade que se confunde com a própria ideia de cidade. 


			O tema deste livro é a produção do espaço urbano a partir dos espaços comerciais e de consumo. Seria, numa outra linguagem, uma articulação entre uma geografia urbana, preocupada com as transformações espaciais que ocorrem na e com a cidade, com os usos do solo, com as ações, práticas, estratégias e lógicas dos mais variados agentes e sujeitos da produção espacial, com uma geografia do comércio e do consumo, que foca nessas atividades como sendo os aspectos centrais que possibilitam uma compreensão das mudanças espaciais do mundo contemporâneo. Assim, estratégias de localização, lógicas econômicas mundiais, práticas espaciais de consumo e alterações espaço-temporais no comércio imbricam-se, de maneira inconteste, com as mudanças, teórico e práticas, do que seja a cidade e o espaço urbano.


			A tese


			O objetivo central é estudar a produção dos espaços comerciais e de consumo nas cidades médias brasileiras a partir do tensionamento das relações entre o “novo” e o “velho” do ponto de vista dos espaços de comércio. Perpassa toda a obra a ideia de que os espaços de comércio e consumo podem ser vistos como uma “janela”, um meio, para se entender a condição urbana no mundo contemporâneo. Pelo estudo da produção dos espaços comerciais e de consumo almeja-se atingir a própria produção da cidade como aspecto último da produção social contemporânea, em sua dimensão espacial. 


			A tese que defende-se neste livro é a seguinte: as atividades do comércio e as práticas espaciais de consumo contribuem para desvelar os processos constitutivos da cidade contemporânea. A produção e o consumo das áreas com expressão de centralidade, historicamente definidoras dos referenciais urbanos para a reprodução social e individual mudaram de conteúdo, redefinindo assim tanto a estruturação da cidade, como os significados e importâncias das diversas áreas no processo de urbanização.


			Nesse contexto, as novas práticas espaciais referentes ao consumo revelam a existência de uma nova condição urbana, na qual os processos de segregação e fragmentação socioespaciais por meio da produção dos espaços de comércio e de consumo, notadamente os “modernos” em contraste com os “tradicionais”, caracterizam a experiência e a vida urbana no contexto da mundialização do capital e da urbanização planetária, revelando-se ambos na própria dimensão da vida cotidiana e do espaço urbano. Dessa forma, os mercados públicos (o velho) e os hipermercados e shopping centers (o novo), como formas espaciais de comércio, apontam caminhos diferentes para a experiência urbana contemporânea, com diferentes significados, diferentes formas de sociabilidade, diferentes usos do espaço e do tempo, e diferentes relações com a cidade. Em suma, as formas comerciais do velho e do novo, sua contextualização no âmbito do espaço urbano, constituem-se como possibilidades distintas e diferentes concepções de cidade e do fenômeno urbano.


			Dito de outro modo, a problemática do livro situa-se na relação cidade-comércio. O comércio moderno, contemporâneo, é produzido em oposição à cidade, contra a cidade. A relação estabelece-se entre reestruturação comercial e reestruturação das cidades. Os grandes espaços comerciais nas cidades atuais sinalizam para uma fragmentação socioespacial como uma amplificação da segregação socioespacial, característica até pouco tempo atrás apenas das grandes cidades. 


			A nova condição urbana coloca em primeiro plano a análise do comércio, do consumo e da produção do espaço. Alguns espaços comerciais são produzidos como a “anticidade”, espaços que se oporiam à dimensão urbana do encontro e da diferença. Nesse sentido, os mercados públicos aparecem, no contexto da urbanização planetária, como “espaços residuais”, isto é, aqueles espaços que embora imersos na lógica da acumulação globalizada e da mercantilização global apontam outra possibilidade de realização da vida urbana, que tem como virtualidades o uso e a apropriação, o imprevisto e o espontâneo, e que escapa à lógica da homogeneização promovia pela mercadoria.


			Dos mercados públicos (o velho) e hipermercados (o novo) à produção do espaço urbano


			A antropóloga francesa Michèle de La Pradelle (1996), ao fazer um balanço sobre suas pesquisas nos mercados de Carpentras (França), fez um questionamento que ilustra bem a preocupação deste livro:


			A sociedade mercantil não necessita destes mercados; ela conhece outras formas de distribuição que satisfazem melhor suas exigências de rentabilidade e racionalidade. No entanto, embora desigual segundo os contextos, os mercados se mantêm e algumas cidades se esforçam de criá-los. (p. 92)


			A isso se soma a reflexão de Pintaudi (2011, p. 172) que, ao justificar o estudo dos mercados públicos, escreve: “a escolha desse objeto – mercados públicos – não é fortuita, não nasceu do acaso, mas da eleição de uma forma de comércio que ainda existe ou existiu em todas as culturas e que permite contrapô-lo aos modernismos”.


			As duas autoras defrontam-se com a problemática de entender o real sentido da existência das formas comerciais e de consumo em um contexto histórico-geográfico que parece não mais necessitar de sua existência. Dito de outro modo e arriscando a uma síntese que pode parecer grosseira: porque os mercados públicos ainda existem?


			Essa pergunta foi o que movimentou o pensamento durante boa parte da pesquisa nas fases iniciais e, logicamente, dela surgiram outras que a complementavam: os mercados públicos nas cidades médias têm especificidades? Em que eles se assemelham e se diferenciam das formas comerciais atuais, modernas (no tempo – em períodos diferentes – e no espaço – em cidades e regiões diferentes)? 


			De algum modo, essas são questões que este livro busca responder. Porém, passou-se a aprofundar a questão e ver que as formas comerciais e de consumo de um modo mais amplo tinham uma necessária ligação com a cidade, ou seja, pesquisar mercados públicos e hipermercados é, por um ângulo mais global, pesquisar a cidade. As formas espaciais ajudam a compreender a própria cidade em que se vive, que é usada e trocada, vivida e sentida, produzida e reproduzida no cotidiano. 


			A problemática evoluiu por entender as relações conflitivas, contraditórias e complementares que se estabelecem entre as formas comerciais e de consumo – os mercados públicos e os hipermercados – para tentar compreendê-los enquanto formas sociais, produzidas historicamente, que revelam o processo de produção do espaço urbano contemporâneo e a condição urbana atual. O movimento foi de deixar de entender as formas espaciais na cidade para compreender as formas espaciais como cidade, as formas espaciais como uma maneira de manifestação da própria cidade e da vida urbana3. Ora, como salientado por Bondue (2000), o comércio permite ser visto como localização de uma função econômica, como equipamentos territoriais e ajuda a revelar “paradoxos espaciais”, como as relações centro-periferia.


			É nesse sentido que o conceito de reestruturação, tal qual empregado por Soja (١٩٩٣), desempenha um papel fundamental, visto que está no âmago da reestruturação, o “conflito competitivo entre o velho e o novo, entre a ordem herdada e a ordem projetada” (SOJA, ١٩٩٣, p. ١٩٤). Ora, “nem tudo que é sólido se desmancha no ar”, como disse a socióloga Ana Clara Torres Ribeiro (٢٠٠٧) ao parafrasear a famosa frase de Marx que dá título ao clássico livro de Marshall Berman, e a “força do passado” não é algo que se possa deixar de lado na tentativa de compreensão do mundo. O par dialético “novo” e “velho”, que ao lado dos pares “mercado” e “Estado”, e “interno” e “externo”, aparecem como preocupação metodológica nos escritos de Santos (2014a, 2008d), constituem-se como forças que agem em conjunto, em conflito e cooperação4, isto é, em contradição, na produção do espaço. Do ponto de vista do “novo” e do “velho”, é preciso assinalar que


			Cada lugar combina variáveis e tempos diferentes. Não existe um lugar onde tudo seja novo ou onde tudo seja velho. A situação é uma combinação de elementos de idades diferentes. O arranjo de um lugar, através da aceitação do novo, vai depender da ação os fatores de organização existentes nesse lugar, quais sejam, o espaço, a política, a economia, o social, o cultural [...] (SANTOS, 2008d, p. 106).


			Esse par dialético manifesta-se na cidade de maneira inconteste, óbvia. Quem nunca observou no bairro onde mora ou na cidade em que habita a construção ou reforma de uma casa, de uma escola, de um hospital ou posto de saúde, que ajuda a compor o riquíssimo mosaico social e espacial que é a cidade? Essas mudanças, quando vistas em escala ampliada, isto é, quando incorporam a própria cidade como um todo, alterando seus referenciais espaço-temporais, produzem efeitos diversos no que tange à própria experiência social da cidade enquanto lugar de encontro dos diferentes. Se a cidade contemporânea é a “busca do incessantemente novo – como imagem do progresso e do moderno” – observa-se que ela acaba por transformar-se rapidamente, veloz e abruptamente, no lugar no qual “novas formas urbanas se constroem sobre outras, com profundas transformações na morfologia, o que revela uma paisagem em constante transformação” (CARLOS, 2007a, p. 13). A cidade é, também, um espaço onde o novo envelhece rapidamente (ARANTES, 2002), umas mais rápido que outras.


			Isso posto, do âmbito dos espaços comerciais e de consumo, a dialética do novo e do velho é tratada, muitas vezes, no plano dos conflitos e complementaridades entre o chamado comércio tradicional e o comércio moderno. Para Ortigoza (2008), buscar definir o tradicional e o moderno tem sido um dos principais problemas conceituais quando o assunto é o comércio e a economia urbana. Segundo a autora,


			De modo geral, comércio tradicional é entendido como aqueles que se caracterizam pela não utilização do livre-serviço, geralmente dotados de atendimento personalizado e que privilegiem o comércio de proximidade, independente e não especializado. Neste tipo de comércio o grande volume de suas vendas é realizado através de um contacto direto entre vendedor e comprador (ORTIGOZA, 2008, p. 5).


			As feiras, os mercados públicos e o comércio de rua são exemplos do que se considera ser o comércio “tradicional”. O seu negativo, isto é, o seu par contraditório, apresenta-se com outras características organizacionais, funcionais, locacionais e uma complexidade diferente no âmbito da gestão e das relações que estabelece com a cidade. Como frisa Ortigoza (2008, p. 5) caracterizados pelo livre-serviço, “os novos formatos, as novas técnicas de venda e as novas estratégias de gestão das empresas, associadas à revolução comercial, modernizam o setor e conseqüentemente todo o tecido comercial até então existente”.


			Nesse ponto, é crucial uma observação do ponto de vista metodológico que, se não feita, poderá confundir os leitores e dificultar aquilo que se está querendo expor e analisar. Essa observação situa-se na seguinte questão: a que tipo de fenômeno refere-se a palavra “mercado”? Crê-se que esclarecer esse ponto ajuda na supressão de possíveis equívocos terminológicos e conceituais.


			Existem vários tipos de mercados que se constituíram ao longo da história, desde o mais local, até o regional, o nacional e o internacional. Mas existe, também, o mercado de trabalho, o mercado de mercadorias, de dinheiro, de capitais, de obras, símbolos e signos, que constituíram redes de comunicação e troca. Essa fragmentação do mercado faz parte do próprio conceito de mercado (LEFEBVRE, 2000). É evidente, então, a ambiguidade da palavra “mercado”5.


			Obviamente todos esses mercados articulam-se e é, em última instância, no plano de uma economia de mercado exacerbada (o mercado mundial), isto é, no modo de produção capitalista, que o mercado coberto precisa ser entendido e avaliado. Aliás, a escrita “mercado”, ainda que faça referência ao mercado coberto ou a algum tipo de sistema de troca mais antigo, arcaico, apresenta-se nas formas espaciais de comércio e consumo mais contemporâneas. Ao se ler “supermercado” e “hipermercado”, vê-se que o mercado enquanto lugar e instituição em que se realiza a troca de mercadorias, ou processo sob o qual reina o valor de troca, é transversal e compreende diversos momentos do processo histórico, não sendo reduzível, por assim dizer, a algo estritamente local. Nesses tem-se, a mundialização do mercado e do capital, de que falam Marx e Lefebvre, atravessa toda a discussão aqui empreendida, desde o “mercado” enquanto lugar de sociabilidade, troca, intercâmbio, ao mercado em sua estrutura mais ampla, que quer tornar tudo e todos mercadorias, vendáveis e trocáveis, inclusive a cidade e o espaço.


			Dito isso, no plano do que se conhece como comércio “tradicional”, são os mercados que serão analisados, mais precisamente os mercados cobertos, uma “invenção genial” nas palavras de Lefebvre (2000, p. 306) e ainda pouco explorados em termos de suas potencialidades. Porém, não se trata de pensar o mercado fechado em si mesmo, mas articulado com o próprio movimento da sociedade, do tempo e do espaço, em múltiplas escalas geográficas.


			Não se visa, no entanto, apenas aos mercados públicos. Contrapor-se-á à produção dos espaços comerciais “modernos”, de dimensões variadas, notadamente aqueles de grandes dimensões, visto que eles destacam-se nas cidades médias brasileiras. São reestruturadores do espaço urbano, das práticas espaciais e da centralidade urbana (SPOSITO, 2013), e por isso, que são de grande importância para a compreensão das dinâmicas socioespaciais da cidade atual. 


			Esses “templos do consumo”6 que são os supermercados, os hipermercados, juntamente com os shopping centers são as formas espaciais de comércio que, de fato, caracterizam a sociedade contemporânea e o espaço urbano no contexto da urbanização planetária no que tange aos espaços onde a troca efetua-se; são espaços que revelam a extensão do tecido urbano descontínuo, podendo contribuir para a ocorrência de processos de segregação e mesmo de fragmentação socioespacial que deixam marcas na paisagem urbana. Implicam, também, na transformação dos antigos referenciais urbanos, alterando a experiência urbana dos citadinos, os usos do espaço e do tempo e colocando em xeque a apropriação do espaço, que passa, cada vez mais, a ser suplantada pela dominação que produz uma cidade alheia e estranha à lógica do encontro dos diferentes que é um dos aspectos mais enigmáticos da cidade ao longo da história.


			Existe uma multiplicidade de agentes que atuam na produção do espaço urbano que é inegável e precisa ser reconhecida. Entre eles o capital comercial, que se articula com demais agentes do varejo. Se, para Vargas (2000), esses agentes vão dos ambulantes até o e-commerce, passando pelos pequenos comerciantes independentes, as grandes lojas e as empresas imobiliárias, para Mérenne-Schoumaker (1997) observa-se a participação dos produtores, dos comerciantes e consumidores, além dos poderes públicos e dos que compõem o imobiliário comercial (promotores, investidores etc.), que constituem o coração da modernização da distribuição por meio das estratégias espaciais dos “atores”.


			Quanto aos agentes, foi possível constatar ao longo da pesquisa a imbricação e redefinição de ações espaciais e econômicas daqueles que tradicionalmente atuavam apenas no plano da circulação das mercadorias. Na medida em que o imobiliário foi alçado a setor de fundamental importância na dinâmica do capitalismo, observou-se que a reestruturação comercial que impactou e redefiniu a geografia urbana e comercial das cidades, incluindo Juazeiro do Norte e Ribeirão Preto, foi acompanhada de uma valorização da terra urbana e do imobiliário como ativos que possibilitam rendas imobiliárias por parte das empresas. Se os shopping centers já são por demais conhecidos como produtos imobiliários, como será visto ao longo da pesquisa, a novidade nos processos urbanos é que as empresas comerciais têm buscando uma maior reprodução dos seus capitais por meio de rendas a partir de espaços para locação. Assim, além dos shoppings, os supermercados e hipermercados das grandes varejistas internacionais, mas não apenas elas, começaram a ser otimizados pelas empresas na busca de rendas por meio desses espaços.


			Muitas questões serão apresentadas e problematizadas ao longo do livro. Cada capítulo em específico apresenta perguntas que o leitor poderá encontrar debatidas ao longo do escrito. Todas elas, ainda que em específicos, são direcionadas a buscar compreender a nova condição urbana a partir dos espaços comerciais e de consumo. Todavia pensa-se ser importante apresentar algumas das questões que parecem centrais.


			Quais os papéis desses espaços modernos no âmbito da produção e da reprodução das cidades médias brasileiras? Eles eliminaram os espaços tradicionais de comércio? Se não, por quê? Como se dá a coexistência espaço-temporal dessas duas formas socioespaciais no âmbito da produção do espaço urbano? E mais: quais os caminhos futuros que tais formas comerciais apontam no horizonte enquanto possibilidade-impossibilidade de realização da vida urbana?


			É nessa direção, portanto, que se busca a compreensão dos mercados públicos e dos hipermercados (mas também, ainda que em menor grau, os supermercados e os shopping centers) como espaços de comércio e consumo na cidade média contemporânea. Tendo em vista a análise do seu espaço social, essas pistas teóricas ajudarão na investigação acerca dos mercados públicos e hipermercados como formas espaciais que possibilitam compreender a condição urbana contemporânea a partir da produção do espaço urbano de Juazeiro do Norte e de Ribeirão Preto.


			Sobre a(s) metodologia(s)


			O estudo das cidades escolhidas e dos processos referentes à urbanização e ao comércio deu-se a partir de um conjunto de procedimentos específicos de pesquisa sem os quais seria difícil operacionalizar os planos e objetivos que foram propostos.


			Sabe-se que nenhuma pesquisa – e aqui se tem em mente especificamente a pesquisa geográfica – pode ser realizada sem a consulta de fontes e trabalhos de campo. Kayser (2006) tratou da importância do trabalho de campo na pesquisa, e ao detalhamento desse procedimento retornar-se-á adiante. Uma vez que a investigação aqui realizada dá-se buscando compreender as transformações nas cidades a partir das transformações comerciais, torna-se essencial expor algumas das principais fontes que embasaram o desenvolvimento deste livro, sem ter, claro, a intenção de esgotá-las.


			O recurso a várias fontes foi imprescindível para a realização desta pesquisa. Quanto às fontes bibliográficas, as principais que serviram para a realização da pesquisa foram divididas por temas em três blocos: a) cidade, urbano, urbanização e produção do espaço; b) comércio, consumo e distribuição; c) práticas espaciais, vida cotidiana e usos do espaço. Esses blocos foram, do ponto de vista temático, os que estruturaram a pesquisa.


			Naturalmente, as referências não esgotam a rica bibliografia produzida sobre cada um desses “blocos”. Ao mesmo tempo, é importante frisar não são somente essas citadas acima, que aparecem no decorrer do livro, mas que outras também foram incorporadas. Tais leituras, acompanhadas de fichamentos e anotações sobre as obras referidas, embasaram os trabalhos de campo, pois pensa-se que ter um olhar teoricamente informado antes de ir a campo é uma condição importante para o desenvolvimento da investigação.


			A parte que coube à pesquisa documental e de dados secundários incluiu a leitura e a análise de documentos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes à rede urbana nacional, bem como os dados do Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos (Cnefe), que ajudaram, juntamente com dados produzidos em campo, para a elaboração dos mapas que constam neste livro. 


			Esses dados ajudaram a compor uma boa parte do material cartográfico. Além disso, alguns gráficos e tabelas foram possíveis de ser construídos devido à vasta informação disponibilizada pelo IBGE, tanto em nível municipal como em nível estadual e nacional. Os dados contidos nos estudos das Regiões de Influência das Cidades (Regic), dos Censos demográficos, dos Produtos Internos Brutos (PIBs) e do Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos (Cnefe), aparecem ao longo da pesquisa debatidos, contextualizados e explorados.


			Também informações colhidas no site do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) deram subsídios ao desenvolvimento do livro, com a elaboração de gráficos e tabelas, principalmente no que se refere aos estabelecimentos comerciais do setor super e hipermercadista nas duas cidades estudadas.


			Ainda em relação a esse aspecto, a consulta de anuários, relatórios, rankings e periódicos específicos sobre os temas da pesquisa ajudaram na investigação. Destacam-se, assim, os rankings do Instituto Brasileiro de Executivos do Varejo (Ibevar), disponíveis para vários anos, os da Associação Brasileira de Supermercados (Abras), Associação Brasileira de Shopping Centers (Abrasce) além de matérias específicas a respeito das empresas, das cidades e dos temas aqui tratados disponíveis em edições da revista Exame. Contribuíram também os relatórios da Deloitte (2014; 2015) em várias línguas (inglês, português e francês) sobre o varejo global, e da Global Research And Consulting (2014). Esses materiais ajudaram na problematização dos processos pesquisados em múltiplas escalas geográficas, sempre pensando as cidades e suas articulações com o mundo.


			Imprescindíveis foram as matérias da imprensa especializada, isto é, matérias em jornais de circulação nacional, como Folha de S.Paulo, Estadão, Valor Econômico e outros, além das revistas específicas do setor comercial, a SuperHiper e a Supermercado Moderno, sobre os temas aqui investigados, sobretudo referente às empresas do setor e as estratégias tomadas pelos agentes econômicos. Essas fontes contribuíram para a compreensão do fenômeno comercial no Brasil contemporâneo e das lógicas sociais, econômicas e espaciais a ele subjacentes.


			Jornais de circulação local e estadual que tratavam das duas cidades, dos investimentos e de valores por parte dos agentes econômicos, como também de ações do poder público quanto à produção do espaço urbano, ajudaram a desvelar os processos que estão por trás da paisagem urbana em constante transformação. Tais informações foram conseguidas utilizando-se de sites específicos, mas também consultadas e fotografadas em bibliotecas. Esse recurso ajudou principalmente nas questões a respeito dos processos de modernização e reestruturação comercial das duas cidades, bem como para a compreensão dos eventos ligados à expansão do mercado imobiliário.


			Destaca-se, também, que foram utilizadas algumas entrevistas realizadas pela imprensa e por revistas magazines com os agentes econômicos, que serviram para os nossos propósitos de pesquisa. Essas entrevistas referem-se, sobretudo, aos “agentes bem informados” e que são de difícil alcance, como gerentes de grandes empresas nacionais e internacionais do setor varejista e mesmo imobiliário.


			 As entrevistas nos trabalhos de campo, por fim, também foram um aparato metodológico de extrema importância. Entrevistaram-se pessoas ligadas ao poder público, ex-secretários, comerciantes dos mercados públicos, os presidentes das associações dos permissionários de cada um dos mercados públicos municipais pesquisados, além do síndico de um mercado privado. Foram 33 entrevistas7 realizadas com “agentes bem informados” no total, nas duas cidades. Para tal, foi elaborado um roteiro de entrevista dividido em blocos, tendo como objetivo compreender o papel das formas comerciais no crescimento e expansão das cidades.


			Os roteiros de entrevistas, que estão na seção dos anexos, buscam compreender os aspectos institucionais, as formas de atuação das instituições e/ou empresas que os entrevistados representam, a produção do espaço urbano, o crescimento da cidade, as histórias sobre os espaços comerciais e de consumo pesquisados. Essas entrevistas foram realizadas por meio de agendamentos e contatos por telefone e e-mails; algumas outras entrevistas foram planejadas, mas não chegaram a realizar-se devido ao não retorno por parte daqueles com quem entrou-se em contato.


			Além disso, utilizou-se de 29 entrevistas semiestruturadas realizadas com citadinos, 13 em Juazeiro do Norte e 16 em Ribeirão Preto. As entrevistas na cidade cearense foram realizadas no ano de 2017, enquanto as da cidade paulista foram realizadas entre os anos de 2014 e 2015. Essas últimas entrevistas, em Ribeirão Preto, foram realizadas no âmbito de uma pesquisa maior chamado “Lógicas Econômicas e Práticas Espaciais contemporâneas: cidades médias e consumo” (Projeto Temático), já mencionado, ou seja, foram realizadas por um conjunto de pesquisadores no âmbito do referido projeto, embasando, também, diversas pesquisas de mestrado, doutorado e pós-doutorado. Ao todo, trabalhou-se com 62 entrevistas entre “agentes bem informados” e “citadinos” de ambas as cidades.


			Foram propostos seis perfis abrangendo diversos estratos socioeconômicos, idades, sexo, local de residência na cidade e ocupacional, com a intenção de abarcar uma diversidade significativa do universo de consumidores. Os perfis foram os seguintes (diretamente extraídos do Projeto Temático).


			

					Dois jovens entre 18 e 30 anos, de tal modo que se contemple um em nível de escolaridade universitário e outro não, um morador distante do centro e outro não, se for possível contemplar um homem e uma mulher.



					Dois adultos inseridos no mercado de trabalho, com níveis de escolaridade diferentes, ambos moradores próximos do centro, sendo um homem e uma mulher.



					Dois adultos inseridos no mercado de trabalho, com níveis de escolarização diferentes, ambos moradores distantes do centro, sendo um homem e uma mulher.



					Dois homens adultos não inseridos no mercado de trabalho formal, com níveis de escolarização diferentes, um morador de áreas próximas ao centro e outro habitando áreas distantes.



					Dois adultos não casados, viúvos ou descasados, de sexos diferentes, idades diferentes, moradores de setores diferentes da cidade.



					Dois adultos em terceira idade, sendo um homem e uma mulher, ambos não inseridos no mercado de trabalho, se possível uma mulher que não tem mais filhos em casa e que foi “dona de casa”.



			


			Os roteiros de entrevistas são compostos por 52 perguntas. Foram utilizados com os citadinos das duas cidades, para permitir que a comparação entre as respostas e os processos subjacentes a elas fossem analisados da melhor forma possível. Essas entrevistas com os citadinos são analisadas em detalhe no último capítulo deste livro, incluindo sua cartografia, com uma sobreposição de dados socioeconômicos, localizações dos espaços comerciais, de serviços e mesmo residenciais.


			Por fim, e não menos importante, ressalte-se o levantamento fotográfico visando a documentar os processos estudados neste livro, juntamente com a realização de anotações e observações in loco.


			Antes de passar para uma rápida apresentação dos capítulos que compõem este livro, é importante mencionar o fato de que a pesquisa contou com a contribuição de muitas informações produzidas por outros pesquisadores do Gasperr8. Essas contribuições referem-se ao fazer da pesquisa coletiva, sem que as individualidades referentes a cada projeto e a cada pesquisador fossem prejudicadas. Trata-se, assim, de uma colaboração no interior de uma proposta mais ampla, mais ousada, que abarca muitos estudos sobre os mais variados temas atinentes ao fenômeno urbano, às cidades médias e ao consumo, isto é, a um tema central que relaciona as lógicas econômicas e as práticas espaciais. A presente publicação foi, assim, beneficiada por estudos realizados por outros pesquisadores de graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado, que envolveram a temática aqui desenvolvida.


			Passe-se, agora, aos capítulos do livro.


			Os capítulos da livro


			O primeiro capítulo trata do processo de urbanização em escala planetária, discutindo as reverberações de tal processo na produção do espaço, em geral, e urbano, em particular. Observe-se, nesse sentido, que há uma discussão a respeito da relação entre urbanização e cidade contemporânea que precisa ser evidenciada, tendo como intuito levantar questões que fundamentam o processo de urbanização em escala planetária para além da própria cidade. 


			Assim, buscou-se articular – e expor – que a urbanização planetária pode ser analisada, também, a partir das cidades médias, que pelos processos de globalização e mundialização inserem-se, cada vez mais, nas lógicas globais de acumulação do capital, sendo, por isso, espaços nos quais o mundial realiza-se. A esfera econômica na qual se baseou para discutir as cidades no âmbito da urbanização planetária foi pelo comércio (distribuição) e pelo consumo. 


			Argumentou-se que a urbanização e a produção dos espaços de comércio e de consumo apresentam-se como um aspecto da produção do espaço urbano que não pode ser negligenciado, e tais espaços econômicos e sociais têm se tornado o meio pelo qual as cidades médias participam das lógicas que comandam a transformação das cidades em escala global. A intenção foi, assim, de estabelecer os nexos entre urbanização planetária, cidades médias e espaços comerciais e de consumo, em seus contextos atuais, para em seguida partir para uma discussão dos espaços comerciais e de consumo propriamente ditos e suas conexões com as cidades.


			O capítulo 2 expõe melhor as cidades que serão estudadas. Inicia-se com alguns apontamentos a respeito da pesquisa urbana comparada, tentando dimensionar suas potencialidades e limites, apresentando as justificativas para a escolha das cidades que são objeto deste livro, para em seguida imergir em cada uma delas. 


			Em um primeiro momento, faz-se uma pequena digressão a respeito do processo histórico de produção do espaço urbano de ambas as cidades para, em um segundo momento, apresentar as faces mais contemporâneas das dinâmicas econômicas e sociais, por meio de um conjunto de dados diversos que ajudam a entender que cidades estão sendo estudadas e quais as suas particularidades no seio da complexidade do fenômeno urbano brasileiro. 


			No capítulo 3, tratou-se do que são as “velhas formas comerciais” no contexto da pesquisa: os mercados públicos. A proposta foi a de argumentar que tais espaços fazem parte da própria dinâmica do desenvolvimento do capitalismo, embora, em muitos lugares, o antecedam. 


			Os mercados públicos aparecem, então, como importantes espaços de realização da mercadoria, enquanto o comércio constitui-se como o pressuposto histórico de formação e circulação do capital e do mercado mundial. Assim, propõe-se que no mundo contemporâneo os mercados públicos inserem-se no processo de globalização e mundialização do capital de forma paradoxal, como espaços comerciais e de consumo que para permanecerem enquanto “formas tradicionais” precisam adequar-se aos ditames das ações dos agentes econômicos. Essa inserção é marginal, uma vez que neles permanecem diversos elementos que os diferenciam dos espaços comerciais modernos e apontam para outra maneira de pensar-se a urbanização da sociedade. 


			Nesse sentido, argumentou-se que os mercados públicos – mas não só eles – podem ser compreendidos como “espaços residuais” no processo de acumulação e produção do espaço pelo capital, “sobrevivendo” e surgindo como um importante referencial teórico e prático para pensar a cidade, a vida urbana, e os horizontes futuros do mundo urbano e de outra sociedade.


			Os espaços comerciais modernos são o foco do quarto capítulo, em que tratou-se das “novas formas comerciais”. Tais espaços são analisados enfocando-se o processo de urbanização e a produção do espaço. As articulações entre as mudanças econômicas, sociais e espaciais que marcaram o último quartel do século passado são apresentadas como condições que propiciaram a mundialização do comércio e do consumo, que se constituiu como uma reestruturação comercial fortemente conectada com os processos de reestruturação econômica e espacial, redefinindo os termos da acumulação do capital e inserido de vez as cidades médias nas dinâmicas globais pelas formas comerciais e de consumo. 


			O quinto capítulo, com a inserção do debate a respeito do “mercado imobiliário comercial” como uma das dimensões da reestruturação da cidade, que por sua vez apresenta-se como uma dinâmica relativamente nova da urbanização planetária no que tange às cidades médias, decorreu, de fato, do contato com as realidades empíricas por meio dos trabalhos de campo, que chamaram a atenção para a conversão, cada vez maior, de espaços comerciais como mercadorias imobiliárias, funcionando como um novo elemento que possibilita a acumulação do capital mediante a extração de mais-valor urbano por parte de empresas varejistas, mas também aquelas do setor imobiliário e da construção civil.


			No sexto e último capítulo, a ênfase é dada, enfim, às práticas espaciais dos entrevistados, referentes ao consumo de bens e serviços e à própria experiência espacial urbana de forma mais ampla. É debatido como as práticas espaciais de consumo reforçam o processo de produção desigual do espaço urbano, potencializando a passagem da segregação socioespacial para um processo mais agudo e complexo, que é a fragmentação socioespacial. Assim, as relações centro-periferia e sua redefinição, bem como os lugares de consumo, a mobilidade espacial e o processo de financeirização da vida cotidiana são aspectos que constituem as faces dessas dinâmicas que fragmentam a cidade e a vida urbana contemporânea.


			As cidades aqui estudadas aparecem em todos esses capítulos. Optou-se por inseri-las no interior de cada etapa, pois pensa-se que essa seria uma alternativa interessante para discuti-las no contexto de cada uma das análises empreendidas. Desse modo, Juazeiro do Norte e Ribeirão Preto são problematizadas no contexto da urbanização planetária, dos espaços comerciais e de consumo “tradicionais” e das novas e grandes superfícies comerciais no processo de reestruturação urbana e da cidade.
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			URBANIZAÇÃO PLANETÁRIA, URBANIZAÇÃO BRASILEIRA E NOVA GEOGRAFIA DO COMÉRCIO E DO CONSUMO


			Inicia-se este livro com uma cidade que era, simbolicamente, um mundo: encerra-se com um mundo que se tornou, em muitos aspectos práticos, uma cidade


			Lewis Mumford, prefácio de A Cidade na História


			A problemática urbana, o urbanismo como ideologia e instituição, a urbanização como tendência global, são fatos mundiais. A revolução urbana é um fenômeno planetário


			Henri Lefebvre, A Revolução Urbana


			“Cidade”, “urbanização”, “urbano”, “crescimento urbano”, “desenvolvimento urbano”, “verticalização” etc., essas são algumas das expressões que são corriqueiramente utilizadas, mencionadas cotidianamente, nos meios de comunicação, os mais variados possíveis, mas também nos discursos políticos e mesmo na universidade.


			Não se hesite em afirmar: a urbanização hoje em dia é, sem dúvida, o fenômeno de maior proporção em escala mundial, no qual estão todos imersos. E essa prova é dada, não somente pelo fato de que muitos processos e fatos referentes à urbanização e às cidades estão presentes no cotidiano e nos discursos os mais diversos, mas porque o modo de vida atual é, hoje, cada vez mais, urbanizado, ou melhor, urbano, até mesmo nos rincões mais distantes no planeta. Não é à toa que Brenner (2013, p. 43) assinalou que “os espaços urbanos tornaram-se essenciais para a vida política, econômica, social e cultural, assim como para as condições socioambientais do mundo”.


			E quais são as consequências disso na vida diária, no dia a dia das pessoas? Quais são as reverberações de um processo de urbanização em escala mundial nas cidades brasileiras? Existem relações entre esse fenômeno urbano em escala planetária e a difusão cada vez maior de novas formas comerciais nos espaços das cidades? E o já construído, isto é, os espaços de outros períodos históricos, como são impactados por esses processos? Essas são algumas das questões que são do interesse da pesquisa e que serão alvo de discussão.


			A discussão e a análise a serem realizadas seguem o enquadramento teórico-conceitual-metodológico que foi exposto alhures. O objetivo é, então, analisar as articulações existentes entre o que hoje está sendo chamado de urbanização planetária, as cidades médias brasileiras e a produção dos espaços comerciais e de consumo nessas cidades. Todavia vale seguir a sugestão de método de Silveira (2015), para quem compreender o fenômeno urbano contemporâneo consiste em buscar apreendê-lo por três perspectivas: – a importância no período estudado das cidades e da urbanização, o que permite revelar as formas e os conteúdos das modernizações e da divisão territorial do trabalho; – o caráter mutante das cidades e das aglomerações, isto é, elas estão em transformação, razão pela qual as funções e as hierarquias encontram-se em mudança; – por fim, é necessário buscar e analisar as próprias cidades, pois elas são as manifestações urbanas – ainda que não só elas – que incorporam os dados de uma determinada época, diferenciando-se entre si e apresentando novas formas e funções. Será visto, ao longo deste capítulo e de todo o livro, que essas três perspectivas entrelaçam-se.


			1.1 A cidade, o urbano e a urbanização contemporânea


			No debate em torno dos assentamentos humanos conhecidos como “cidades”, há relativamente um consenso entre a maioria dos estudiosos: a cidade é um espaço organizado, e produzido (material e imaterialmente) pela humanidade ao longo do tempo histórico. Obviamente, nem todos os pesquisadores dos temas urbanos, sejam eles da sociologia, da geografia, da antropologia, da história, ou da arquitetura e do urbanismo, expressam-se de maneira tão sintética. Um ponto de partida plausível é considerar que


			A noção de cidade implica a aglomeração de uma população, quer dizer a concentração de habitat e de atividades; atividades que se distinguem da exploração direta do solo, conduzindo à especialização das tarefas e contribuem notadamente para as trocas e a organização de uma sociedade; um modo de vida ou de formas de sociabilidade particulares; uma organização dos espaços e dos objetos urbanos que implicam uma organização coletiva9 (RONCAYOLO, 1997, p. 29). 


			A existência das cidades pressupõe, também, divisões do trabalho e da produção do ponto de vista técnico, social e espacial. Tais divisões implicam em trocas diversas e de naturezas distintas entre aqueles que produzem os bens alimentares e de subsistência e aqueles que produzem os bens manufaturados, como os artesãos, que produzem os bens simbólicos, como os artísticos e os religiosos e os poderes, representados pelos guerreiros, isso desde a origem das cidades (ASCHER, 2010). 


			A cidade e a aglomeração urbana, em sentido estrito, além de serem produções sociais, são também condicionantes, pois produzem efeitos gerativos que influenciam o desenvolvimento social e econômico, a mudança e inovação tecnológica e a criatividade cultural. Essa é, pelo menos, a perspectiva de Soja (2013), que apoiado em Henri Lefebvre e Michel Foucault argumenta em favor do que ele chamou de synekism, que são os “efeitos estimulantes da aglomeração urbana” como um fator essencial no desenvolvimento das sociedades humanas desde há pelo menos 12 mil anos, com a origem das primeiras cidades10. As recentes descobertas arqueológicas sobre as cidades, afirma o autor, ajudaram a dar maior firmeza à ideia de que as geografias urbanas intencionalmente criadas ao longo da história tem tido efeitos gerativos e criativos, e que a urbanização e a dimensão espacial tem provocado efeitos que tem sido negligenciados até recentemente. É o que ele chama de “causalidade espacial urbana” tem sido a poderosa força gerativa das cidades e da urbanização, e foi (re)descoberta com a “virada espacial” (spatial turn) dos anos 1960. 


			Mesmo havendo algum grau de variação (às vezes muito grande e mesmo de maneira oposta e contraditória) entre as perspectivas dos pensadores, todos parecem concordar que a cidade está afeita às ideias de lugar, de espaço, de formas socioespaciais construídas, de reunião, aglomeração. Entretanto pode-se argumentar com justeza que a cidade não se reduz a isso, e a essas ideias, é preciso acrescentar que as dimensões econômica, política, social e cultural estão intrinsecamente ligadas à materialidade-imaterialidade que é a cidade.


			Embora esse debate conceitual não seja de tanto interesse, uma vez que as diversas perspectivas já estão documentadas em muitos livros e artigos, como por exemplo, Lefebvre (2008a [1968]), Sposito (2004), Choay (1986, 1999), Roncayolo (1986, 1997) entre outros, essa pequena digressão é realizada com a intenção apenas de demarcar o ponto de partida da discussão, que colocará a cidade (e o seu questionamento) paralelamente ao urbano e à urbanização planetária. Essa tríade fundamenta, então, o primeiro momento deste capítulo, que dará o suporte necessário para pensar as questões relacionadas às chamadas “cidades médias”.


			Em Le droit à La ville, Lefebvre (2008a) expôs uma ideia que mais tarde se expandiu nos círculos acadêmicos e que passou a ser debatida entre muitos estudiosos: a problemática urbana, antes dominada e secundária à industrialização, passou ao primeiro plano no mundo moderno. Não mais o processo de industrialização seria o motor das transformações da atualidade (embora ele não desapareça), mas esse foi tornado, agora, o induzido em relação à problemática urbana, essa sendo central para a compreensão do mundo contemporâneo.


			Ainda que a Europa, particularmente a França, tenha sido o laboratório social para Lefebvre, é conveniente sua ideia, não apenas como elemento que descreve e analisa a realidade francesa e europeia, mas que reflete sobre a expansão a todo planeta da problemática urbana. Aceitar essa premissa de que a problemática urbana é central para o entendimento da atualidade não impede, destarte, que as particularidades de cada país sejam levadas em conta. Seria um equívoco metodológico pensar que a urbanização não tem especificidades em relação às formações socioespaciais sob as quais ela se processa, revelando-a e apoiando-a. Urbanização, cidades e formação socioespacial são aspectos chaves de um mesmo processo.


			Mas não só Lefebvre percebeu o domínio do urbano no mundo. Contemporâneos seus e pesquisadores anteriores também lançaram reflexões a esse respeito. “A questão urbana está no coração das inquietações do tempo presente” afirmou Roncayolo (1997, p. 9), enquanto Max. Sorre (1984, p. 177) afirmava, em meados do século passado, que “a extraordinária expansão da vida urbana é fenômeno característico de nossa época”. Mesmo os pensadores da Escola de Chicago, no início do século XX, problematizaram a urbanização e a cidade. Um dos expoentes dessa “escola”, Louis Wirth, por exemplo, afirmou em 1938 que “o crescimento das cidades e a urbanização do mundo é um dos fatos mais notáveis dos tempos modernos” (WIRTH, 1979 [1938], p. 91). Como pode-se ver, a predominância do fenômeno urbano foi problematizada por diversos pensadores de diferentes perspectivas e contextos histórico-geográficos. 


			Se “escavásse-se” mais ainda o tempo, certamente encontrar-se-iam outros que fizeram previsões ou mesmo lançaram hipóteses a respeito do mundo urbano que se formava diante dos seus olhos em uma velocidade impressionante. Poder-se-ia, outrossim, apresentar e discutir como as diversas disciplinas analisam a cidade, observam-na e desenvolvem metodologias para interpretá-la. Esses empreendimentos, no entanto, seriam dispendiosos, e fugiriam dos nossos propósitos11. Todavia faz-se fundamental aqui demarcar a posição, ou melhor, a perspectiva sob a qual levar-se-á adiante a análise da cidade, do urbano e da urbanização.


			O viés aqui adotado, para fazer jus ao que se escreve na fundamentação teórico-metodológica, é aquele que coloca o espaço em primeiro plano. O enfoque aqui é o geográfico, portanto, e mais precisamente o espacial. Trata-se, assim, da produção do espaço, em geral, e da produção do espaço urbano em particular. Apesar de serem muitos os autores que buscaram categorizar e construir tipologias dos agentes da produção do espaço12 apoiou-se em Lefebvre (1973a), segundo o qual uns produtores do espaço “situam suas decisões ao nível das “macrodecisões”, e outros naquele das “microdecisões”, e que “políticos, tecnocratas e planificadores, militares, financistas, autoridades locais, trabalhadores da construção, ‘usadores’” e “movimentos sociais urbanos [...] o arquiteto e o urbanista”, intervém e produzem de “forma conjunta e disjunta o espaço homogêneo e quebrado”, constitutivo e característico do capitalismo13.


			A cidade é um objeto multidimensional, e disso não se tem dúvida, mas o que importa é que “à Geografia está posto o desafio de pensar a cidade em sua perspectiva espacial” (CARLOS, 2011, p. 67). A cidade é, assim como se referiu Lévy (1986), de natureza essencialmente espacial. Como vive-se em um período de predomínio de uma sociedade mundializada – relativamente, é bom que se destaque – que se origina dos choques de reestruturação econômica e social, inclusive no plano da cidade e do urbano, percebe-se, assim, o papel fundamental do espaço. Para Lussault (2007, p. 9), “todos os sintomas da constituição do mundo contemporâneo são espaciais”14. 


			[...] as características da sociedade mundializada que se constrói sob nossos olhos são eminentemente espaciais; mobilidade, inflação telecomunicacional, mudanças dos regimes de proximidades, coespacialidade, constituição de habitats politópicos (quer dizer, o aumento do número de pessoas habitando de forma permanente diversos lugares), urbanização generalizada, aparição de grandes comutadores espaciais, como os aeroportos, especialização funcional do espaço em torno de algumas grandes figuras como parques que lazer, o centro comercial [shopping center], a segregação social crescente (LUSSAULT, 2007, p. 9)15.


			Assim, fazer uma leitura da cidade, em seu plano espacial e geográfico, impõe a necessidade de ter a “ideia de cidade como construção humana, produto histórico-social, contexto no qual a cidade aparece como trabalho materializado, acumulado ao longo de uma série de gerações, a partir da relação da sociedade com a natureza” (CARLOS, 2007a, p. 20). A cidade é, portanto, uma produção social que tem uma continuidade-descontinuidade histórica na longa duração, perpassando os modos de produção, as periodizações, as culturas (LEFEBVRE, 2008a; RONCAYOLO, 1986).


			O geógrafo francês Michel Lussault (2000) fez uma discussão a respeito de como a cidade é vista por esse campo científico. Após uma revisão em obras de autores clássicos da disciplina, especificamente os franceses, como Blanchard, Lavedan, La Blache, Chabot, Sorre, ele detectou o peso descritivo, organicista e, em alguns casos, uma marginalização da questão urbana na Geografia. O autor sugere um enquadramento das pesquisas geográficas sobre a cidade em dois tipos principais de abordagem: – uma abordagem externa, que dá privilégio ao debate sobre a cidade no âmbito das redes, um espaço que polariza e integra-se num sistema. Noutros termos, é o estudo da cidade no contexto do território e do sistema de cidades. Nessa abordagem, sua composição interna é pouco apreendida; – uma abordagem interna, que privilegia a compreensão da organização interna da cidade (quem organiza e o que é organizado), isto é, a produção da cidade. Nessa abordagem, é a produção do espaço com os atores, as lógicas e os tipos de espaços urbanos que se constituem como focos de interesse. 


			No entanto, afirma Lussault (2000, p. 31): “a reflexão geográfica sobre o que é a cidade contemporânea muitas vezes permanece pequena”. Ainda que se tenha que discordar do autor quanto a essa afirmação, tomada no seu sentido absoluto, pois o desenvolvimento das pesquisas urbanas pelos geógrafos de várias partes do mundo (América Latina, Europa e países anglo-saxões) tem constituído ponto de grande relevância na disciplina geográfica enquanto tal e mesmo contribuindo, em alguns casos, para a construção de uma “teoria urbana crítica” (GINTRAC, 2013), o que deve ser levado em conta aqui é o repensar a cidade e a urbanidade, aspecto que o autor chama atenção. Acrescente-se que repensar o urbano e a urbanização também. Tal repensar, como procurar-se-á argumentar em outro momento, é intrínseco à produção dos espaços comerciais e de consumo.


			Esse repensar a cidade, a urbanidade, o urbano e a urbanização, evidentemente, ultrapassa as fronteiras disciplinares. Ora, se a cidade por si só já não é “propriedade privada” de nenhuma ciência parcelar, o seu repensar, igualmente com as outras formas, qualidades e processos, não seria diferente. Não cabe a uma disciplina, seja a Geografia, a Arquitetura, a Sociologia ou a Antropologia, por exemplo, ou outra qualquer, a colocar-se à frente das demais. Da mesma forma que ocorreu nos anos 1960 e 1970 um repensar das questões da própria cidade, mas também do espaço em todas as disciplinas das chamadas ciências sociais, conhecido como “virada espacial”16, com esforços vindos de todos os lados, esse “repensar” também está sendo alvo de diferentes investidas vindas das mais diversas áreas do saber. O que se conhece hoje como “teoria urbana”, em seu viés crítico ou não, constitui-se como soma de esforços com o intuito de chamar atenção para os processos atinentes às cidades em suas múltiplas dimensões e ao papel cada vez mais crescente da importância da dimensão espacial urbana para o entendimento do capitalismo contemporâneo bem como da vida social de maneira mais ampla.


			Nos finais dos anos 1960, Topalov (1988) mostrou que a redefinição do entendimento da cidade fez com que a mesma fosse reinserida com um papel importante dentro da dinâmica global da acumulação capitalista. E alterou, ainda, a forma mesmo de pensar o que era a cidade. Como ele escreveu: “a cidade não é mais definida como um dado da natureza, um conjunto de mecanismos de mercado um objeto de planejamento ou uma cultura; é o produto da estrutura social em sua totalidade ao mesmo tempo resultado e desafio das contradições entre classes” (TOPALOV, 1988, p. 12). Atualmente, a redefinição da cidade vem do questionamento não somente de como ela pode ser entendida, definida; ainda que englobe essa perspectiva, vem também do questionamento se a cidade é ainda (ou pode ser considerada) um objeto pertinente diante dos processos socioespaciais que resultam e ampliam a dinâmica da acumulação capitalista, que ocorre multiescalarmente e atinge diretamente a vida cotidiana.


			A urbanização do mundo (SOJA; KANAI, 2006; AUGÉ, 2010) põe em xeque, de acordo com alguns autores, a própria ideia de cidade como espaço específico de realização dos processos atinentes ao urbano. Estar-se-ia vivendo o reino do urbano e a morte da cidade (CHOAY, 1996)?, ou como Mongin (2009, p. 133) questionou: “estaríamos nós na pós-cidade?”17. Brenner e Schmid (2011, p. 12), por exemplo, afirmam que “apesar de sua continua penetração no discurso acadêmico e político, a categoria da ‘cidade’ tornou-se hoje obsoleta como uma ferramenta analítica das ciências sociais”. Tal concepção, partilhada por diversos autores, reverbera fundamentalmente em como se entende a própria teoria urbana hoje, necessitando de novos léxicos e aplicações metodológicas que visem à compreensão mais precisa da “urbanização planetária” (BRENNER; SCHMID, 2011).


			Tomando a hipótese da urbanização completa da sociedade lançada por Lefebvre (2008b), os autores questionam a identificação do tipo “urbano” ao lado do “não urbano”, herança da pesquisa urbana empreendida desde o final do século XIX e alargada ao longo do século XX. Argumentam, ainda, que, nos últimos 30 anos, “a forma da urbanização foi radicalmente reconfigurada, um processo que pôs seriamente em causa as cartografias herdadas que há muito tempo sustentavam a teoria e pesquisa urbana” (BRENNER; SCHMID, 2011, p. 11). A urbanização, destacou Harvey (2011, p. 141), “após a década de 1970 [...] tornou-se global”. Questiona-se, assim, o par cidade-urbanização pela via do urbano, esse conjunto de manifestações de um modo de vida e de uma condição, cada vez mais, mundial, que ultrapassa as próprias fronteiras do que sejam a cidade e o campo. Assim, ao mesmo tempo e num mesmo processo contraditório e dialético, observa-se a urbanização generalizada com a absorção do campo pela cidade pari passu com a ruralização da cidade (LEFEBVRE, 2001; MARRIFIELD, 2011). É a “planetarização do urbano” (LEFEBVRE, 2004 [1991]) que emerge no seio das transformações da urbanização contemporânea.


			O processo emergente de urbanização estendida18 está produzindo uma estrutura variegada que, em lugar de concentrar-se em pontos nodais ou de circunscrever-se à regiões delimitadas, se tece agora de maneira desigual e com uma densidade cada vez maior em grandes extensões de todo o mundo. Resulta impossível entender adequadamente essa formação por meio dos conceitos tradicionais relacionados com a urbanidade, o metropolitanismo ou o esquema binário urbano/rural, que pressupõe uma separação espacial coerente dos distintos tipos de assentamentos (BRENNER, 2014, p. 10).


			Vários analistas do período contemporâneo de urbanização mencionam esse papel da urbanização, muitas vezes recorrendo em seus textos ao aumento demográfico nas cidades e por vezes comparando entre os séculos XIX e XX o número de habitantes nas maiores cidades, por exemplo, Londres, Nova Iorque, Paris entre outras (HARVEY, 2004a; SOJA; KANAI, 2006; STÉBÉ; MARCHAL, 2014 [2007]; BELLET SANFELIU, 2009; LUSSAULT, 2009; CUNNINGHAM, 2010). Se, pela primeira vez na história da humanidade, a quantidade de pessoas vivendo em cidades é maior do que a quantidade de pessoas vivendo no campo19 (3,3 bilhões de pessoas, isto é, mais de 50% da população mundial em 2006/2007), apenas a partir disso não se pode afirmar que o mundo seja mais urbano. A operação aqui reduz o urbano e a urbanização a somente um elemento/variável, o demográfico, o que não considera a amplitude das transformações socioespaciais, ao passo que tipifica o urbano, como se esse se realizasse apenas em cidades. Essa “era urbana”, tal qual é divulgada por organizações multilaterais como a Organização das Nações Unidas (ONU), e que é diferente da ideia de “era urbana” de Lefebvre, apenas reduz e simplifica algo que é mais complexo, como argumentou Brenner (2014, 2015). De fato, o processo é duplo: o de “uma urbanização do globo inteiro e uma globalização do urbanismo como modo de vida” (SOJA; KANAI, 2006, p. 54). Esse duplo processo produz também, conforme Soja e Kanai (2006), as condições espaciais de miséria e pauperização a que muitas populações do mundo estão acometidas. Em seu processo na escala planetária, a urbanização significa, também, para muitas pessoas, empobrecimento e precarização da vida cotidiana20.


			Voltando à problemática da cidade, Wachsmuth (2013) levanta uma questão não menos importante e que está atrelada ao “repensar da cidade”, acima exposto: “Tem acabado a urbanização do mundo com a idéia de cidade?” (WACHSMUTH, 2013, p. 23). Para ele, é necessário redefinir o papel da cidade no âmbito da urbanização planetária e das teorizações sobre o urbano. O argumento do autor vai contra o que ele chama de “cidadismo metodológico”, um neologismo análogo aos de “territorialismo” e “localismo”, que em essência significa o uso da cidade (como lugar) para entender a urbanização (processo); nas suas palavras, o “cidadismo metodológico” é “o uso do conceito de cidade como uma lente analítica para compreender os processos de transformação urbana que não se limitam à cidade” (WACHSMUTH, 2013, p. 23). Essa análise dos processos pelo lugar tem limitado, segundo o autor, o avanço da teoria urbana crítica, que fundamenta seu estudo não mais apenas na cidade, mas na urbanização enquanto processo de dimensões multiescalares e multiespaciais. Entretanto mais do que sugerir o abandono da ideia de cidade, o autor aparenta uma tentativa de corrigir equívocos de interpretação dos processos e apontar saídas viáveis para análise da urbanização planetária. A cidade, então, não é rechaçada e dispensada nas análises. Mesmo Lefebvre (2008b), que foi um dos pioneiros ao questionar a ideia de cidade qualificando-a como “pseudoconceito” (LEFEBVRE, 2008b, p. 59), sugerindo sua substituição pelo uso de “fenômeno urbano”, afirmou que “a cidade tem uma existência histórica que não se pode desconsiderar. Ainda há e por muito tempo haverá cidades pequenas e médias” (LEFEBVRE, 2008b, p. 59).


			Nesse sentido, convém utilizar, ainda, a cidade (como categoria e forma espacial, prático-sensível, morfológica), visto que ela não se separa do fenômeno da urbanização (SPOSITO, 1999). Todavia a cidade não é a mesma, não é vista da mesma maneira, e isso não pode ser negado, pois a cidade constitui uma “fração específica” das organizações urbanas (LUSSAULT, 2007, p. 342).


			Um aspecto fundamental que merece ser debatido é que a urbanização planetária apresenta-se como articulada aos processos de reestruturação econômica, política e social que vem redefinindo as espacialidades urbanas. Soja (1993) e Smith (1988, 2007), entre outros, notaram bem as relações entre as modificações urbanas e espaciais da economia capitalista. Como pontuou Smith (2007, p. 10), a reestruturação espacial e urbana é produto do desenvolvimento desigual do capitalismo, resultante, também, de uma economia, cada vez mais, voltada aos serviços. Isso sugere mudanças e preferências por estilos de vida, de que faz parte, dentre outras coisas, os processos de “suburbanização” (a expressão é do autor, e no caso das cidades do capitalismo periférico, particularmente do Brasil, é preferível falar em “periferização”) que revelam aspectos da desvalorização do capital no ambiente construído. Porém, para ir além disso, é necessário, como o autor sugere, analisar os processos tendo a questão da escala como central – como será feito aqui – pois, se não, correr-se-á o risco de apenas fazer uma “análise de fatores”, listando-os, e sem compreender suas importâncias relativas que se estabelecem a partir de suas articulações.


			Algumas conclusões podem ser tiradas desse debate. Primeiramente, a urbanização planetária não é um fenômeno homogêneo apenas, que ocorre linearmente e da mesma maneira em todos os lugares, mas é, também, desigual. A produção dos espaços urbanos, por assim dizer, sob o modo de produção capitalista, ocorre em paralelo entre uma tentativa de homogeneização por parte dos processos conduzidos pelos agentes hegemônicos, mas que jamais se completa, visto que a hierarquização e a fragmentação são, também, constitutivas da produção do espaço no capitalismo (LEFEBVRE, 1980, 2000). Pela urbanização, noutros termos, é possível apreender os desenvolvimentos geográficos desiguais (SMITH, 1988; HARVEY, 2007) e a seletividade espacial (SANTOS, 1978, 2008b [1979], 1996, 2014 [1985]) que é condição para o seu funcionamento enquanto processo social, e mais importante, em múltiplas escalas, combinadas e relacionais (SMITH, 2007).


			Em segundo lugar, que deriva diretamente da primeira conclusão, nos diversos países no mundo esse processo revela-se de modo particular. É, então, a categoria de formação socioespacial, tal qual empregada por Milton Santos (1977, 1978, 1996), que ilumina a questão, uma vez que cada sociedade particular, no seio de um modo de produção, produz o seu espaço, e por extensão apresenta um tipo particular de urbanização. Entretanto é bom deixar claro que as particularidades da urbanização nos países não são isoladas da totalidade do mundo. Muito pelo contrário, as articulações existem (o Brasil, por exemplo, foi colônia e as cidades coloniais fundadas pelos portugueses tinham uma forma distinta das cidades da América espanhola21) e é justamente o desenvolvimento histórico-geográfico, juntamente com os aspectos político-econômicos e culturais que vão oferecer as particularidades à urbanização nas formações socioespaciais. 


			Em terceiro lugar, abandonar a ideia de “cidade” nas pesquisas urbanas seria um equívoco, tanto pelo fato de desconsiderá-la como fenômeno histórico e social quanto pelo papel que exerce ainda nas representações culturais, nas políticas e nas economias. O uso da cidade, como realidade prática e como dimensão conceitual permite entender processos que ocorrem em escalas mais amplas e que afetam a vida cotidiana. Ainda que o urbano e a urbanização não se limitem à cidade, e se está de acordo com isso, eliminar a cidade da discussão da urbanização seria tão equivocado quanto imaginar que o urbano corresponde apenas ao modo de vida restrito à cidade.


			Em quarto lugar, a urbanização planetária é analisada, quase sempre, pelas lentes das metrópoles, das cidades-regiões, megacidades regiões, cidades-regiões-metropolitanas (SOJA; KANAI, 2006). Para simplificar, a metrópole e o processo de metropolização parecem encerrar a problemática urbana, no sentido de que elas são a manifestação cabal da urbanização da sociedade e do espaço em processo. Entretanto convém advertir que um pensamento dessa natureza não condiz com o processo real, uma vez que outras cidades, independentemente da sua qualificação de “pequenas” ou “médias”, isto é, independentemente do quão precisas são tais adjetivações, são, também, cada uma da sua forma, atingidas pelos vetores do processo urbano mundial, tornando-se, assim, espaços nos quais essa urbanização reproduz-se e apoia-se. Uma “imaginação geográfica” da urbanização planetária, parafraseando Soja (2010 [1999]), que vai além dos ditames da metrópole não busca outra coisa senão ampliar a compreensão do mundo contemporâneo e da urbanização e de como ela realiza-se em cidades “menos complexas” que as metrópoles. Assim,


			[...] é preciso insistir na relevância dos estudos sobre a diversidade de manifestações do fenômeno urbano para evitar o risco de olhar apenas as metrópoles na atual divisão territorial do trabalho e de formular uma interpretação a-histórica da formação socioespacial e dos sistemas urbanos (SILVEIRA, 2015, p. 180).


			Desse modo, é necessário estender o alcance da imaginação geográfica na urbanização. Esse pode ser um trunfo para a investigação e teoria urbana hoje, pois possibilita uma leitura de cidade que incorpora múltiplos aspectos, múltiplas realidades e complexidades distintas.


			Por fim, uma última ideia que será desenvolvida a posteriori, refere-se à vida urbana e como ela apresenta-se no âmbito da urbanização planetária condicionada pelo consumo. Ora, sabe-se que a cidade foi redefinida no âmbito do processo de urbanização planetário, e as linhas acima referem-se a isso, mas como a vida urbana e a individualidade foram impactadas e modificadas? Em que direção a vida urbana aponta? No âmbito da individualidade, as relações sociais, para onde se está indo, ou melhor, quais as tendências apresentam-se no horizonte? Os espaços de comércio e do consumo ajudam a entender essa problemática? Para Sennett (2001), a civilização urbana foi reformulada pela flexibilidade, reformulação essa que abalou as relações sociais constituídas e modificou as relações dos indivíduos entre si e com a cidade. Já Lefebvre (2004 [1989]) havia mostrado que uma das ilusões da modernidade, a de um urbano como uma nova civilização, parecia, cada vez mais, distante com a metamorfose planetária, fazendo-se perder o sentido da cidade. A nova condição urbana vincula-se, também, aos ditames do neoliberalismo, em intrínseca conexão com os processos de reestruturação econômica e espacial dos anos 1970 (BRENNER; THEODORE, 2005). Em suma, hoje se constata a existência de outra sociabilidade urbana (RIBEIRO, 2005) e de outro homem, o “homo urbanus” (PAQUOT, 1990). Pensa-se que as práticas espaciais de consumo são um campo fértil para a análise dessa dimensão do processo urbano e elas revelam aspectos da sociedade urbana atual que precisam ser mais bem estudados e compreendidos.


			1.2 A especificidade da urbanização brasileira 


			Se é verdade que a urbanização apresenta-se em sua forma fenomênica de acordo com as formações socioespaciais, é preciso então estabelecer, no contexto da urbanização planetária, a especificidade da urbanização brasileira no movimento mais global da produção do espaço. Isso requer, de um lado, a compreensão do processo de desenvolvimento do capitalismo brasileiro e suas determinações mais gerais, articuladas com o movimento da totalidade-mundo; por outro lado, é necessário explicitar os termos da questão que é a cidade e o urbano no Brasil, tanto no âmbito teórico quanto no histórico-geográfico, o que aponta para a necessidade de uma exposição que tenha o processo histórico como determinante analítico. Assim será possível situar mais precisamente o lugar da urbanização brasileira e das cidades médias no processo de urbanização generalizada e global. De uma forma sintética, é a relação entre desenvolvimento e expansão do capitalismo e urbanização que se faz necessária esclarecer.


			Se hoje observa-se um processo de urbanização generalizada no Brasil, da sociedade e do território desde o último quartel do século passado (OLIVEIRA, 1978; SANTOS, 2008), isso não significa que os processos que aqui ocorreram tenham sido da mesma forma e natureza da urbanização em outras formações socioespaciais. Por isso é importante “determinar concretamente” esse urbano, buscando escapar da generalidade de que é produto típico das contradições do modo de produção capitalista (OLIVEIRA, 1982). Evidente que é! Todavia é preciso “entender o que é que de específico existe nesse urbano da produção capitalista no Brasil, e o que é que o transforma num processo, numa construção, e não num ou vários tipos. Especificidade não é tipicidade” (OLIVEIRA, 1982, prefácio, p. 14).


			Em uma famosa passagem a respeito do processo de acumulação primitiva, Marx (2013, p. 787-788) afirmou que a “expropriação da terra que antes pertencia ao produtor rural, ao camponês, constitui a base de todo o processo” de desenvolvimento do capitalismo. E ainda, quanto à ascensão do modo de produção capitalista, “sua história assume tonalidades distintas nos diversos países e percorre as várias fases em sucessão diversa e em diferentes épocas históricas”.


			O processo que dá origem ao modo de produção capitalista é, assim, fundamentado essencialmente na expropriação de terras dos produtores diretos, transformando a natureza da propriedade, que deixa de ser do produtor e passa a ser do expropriador que, no mesmo processo, aliena o trabalho e a força de trabalho daqueles antigos proprietários. Isso, porém, ocorre em contextos históricos e geográficos que se diferenciam em natureza e em termos de agentes e conjunturas específicas que materializam a universalidade do modo de produção capitalista em determinadas formações sociais e econômicas que não estão, por isso mesmo, deslocadas ou isoladas dos processos mais amplos22.


			Na América Latina e no Brasil, o capitalismo desenvolve-se com uma especificidade que é preciso reconhecer, o que permitirá uma compreensão distinta do próprio processo de urbanização e do fenômeno urbano em suas múltiplas dimensões23. A produção do espaço, em sua universalidade na relação entre homem x natureza, ganha contornos específicos ao olhar-se um determinando país e suas singularidades situadas globalmente. Por isso o conceito de formação socioespacial é importante, pois põe “lado a lado as noções de espaço humano e de formação social [...] [e se propõe como] quadro teórico que seja universalmente aplicável sem deformar as realidades individuais de cada país” (SANTOS, 1978, p. 195-202).


			Mesmo os teóricos da urbanização do mundo anglo-saxão e francófono não hesitaram em reconhecer que há uma relação estreita entre urbanização e formação social e econômica, ainda que muitas vezes esse último conceito seja perceptível apenas nas entrelinhas. Lefebvre (2008b, p. 125) reconheceu as especificidades nacionais, ainda que sem utilizar a expressão “formação socioespacial”. Segundo ele: “A problemática urbana é mundial, mas a maneira de abordá-la depende da estrutura econômica, social, política dos países, assim como das superestruturas ideológicas”. 


			Já Smith (2007, p. 20), mais recentemente, por sua vez, reconheceu que “a estrutura básica da maioria das cidades do Terceiro Mundo e os processos em operação são muito diferentes da realidade na Europa, Oceania ou América do Norte. Mas, igualmente, no interior das economias desenvolvidas, há fortes disparidades regionais”.


			Alguns autores chamaram a atenção para a especificidade do capitalismo no Brasil, afirmando que se trata, em certo sentido, de uma variante do processo mais clássico como debatido na teoria marxista. Sendo parte do próprio processo de acumulação capitalista que ocorrido desde o período mercantilista e concorrencial, as colônias, entre elas o que viria a ser o Brasil, constituíram-se como um braço do desenvolvimento e expansão do capitalismo tendencialmente mundial, e não um modo de produção colonial, diferente, embora articulado ao modo de produção capitalista (MAZZEO, 2015).


			A geografia histórica da urbanização brasileira, a produção da cidade e do campo, são elementos constitutivos da formação do país. Um dos seus pilares é a propriedade privada da terra, que surge com a Lei de Terras, de setembro de 1850, e firma-se como elemento dominante e estrutural da sociedade brasileira ao longo do século XIX, articulado ao processo de expansão do capitalismo em escala mundial. Até então, a terra era propriedade da Metrópole, Portugal, e era concedida pela Coroa – as sesmarias – ou ocupadas. A posse de escravos, até o século XIX, constituía-se como mais importante do que a própria terra. Essa relação é importante, uma vez que a restrição da escravidão no século XIX deu-se paulatinamente com a promulgação da Lei de Terras, fazendo com que a terra, antes menos valorizada que os escravos enquanto riqueza e poder, passasse, enfim, ao primeiro plano do indicativo de poder e riqueza das elites, tanto no espaço rural como no urbano (FERREIRA, 2005). Daí surge o problema fundiário brasileiro, que sob a forma da grande propriedade privada de terras e aliada ao capital, constituirá a particularidade do desenvolvimento do capitalismo em terras tupiniquins. O nó da terra, no campo e na cidade (MARTINS, 2011; MARICATO, 1999), é a característica específica do capitalismo na formação socioespacial brasileira, existente ainda hoje. 


			É nesse ponto que se evidencia a especificidade do processo de urbanização no Brasil. O fato de o país ter se posicionado numa divisão internacional do trabalho mediante o seu caráter agroexportador fez com que a história da formação socioespacial fosse interpretada a partir de um domínio do campo sobre a cidade. Se a produção dava-se no campo, pareceria óbvio que esse dominasse o processo econômico e político. Essa é a interpretação mais corrente.


			Porém, Oliveira (1978, 1982) sugere que foi a cidade quem praticamente dominou o processo econômico desde o princípio, justamente por ser a sede privilegiada dos aparelhos que faziam a ligação com os circuitos internacionais de acumulação, bem como do aparelho de Estado. Assim, as cidades firmaram-se como sede da burocracia e do capital comercial, que fará a ligação da produção agroexportadora com a circulação de mercadorias no plano internacional. 


			Durante o período colonial não havia uma verdadeira divisão do trabalho. A cidade, como sede do poder, desempenhou também, como lembra Singer (1978), um papel de preservação do sistema colonial que serviu de espaço de concentração de forças de persuasão (a Igreja) e de coerção (a tropa e a burocracia civil). Isso, somado e em contradição com o capital comercial constitutivo das cidades, fez com que essa exercesse funções centrais de interligação aos centros do processo de acumulação, possibilitando a instalação de uma variedade de serviços destinados à exportação, ao controle político, ideológico e, posteriormente, econômico. Isso serviu de base para a industrialização, antecedida por uma cidade comercial que conservou traços da cidade colonial (a concentração de terras e importação de bens industriais) (SINGER, 1978).


			Essa cidade comercial é “anti-indústria” e “bastião dos interesses oligárquicos que favorecem a integração crescente do país na divisão internacional do trabalho” (SINGER, 1978, p. 109). Assinala Oliveira (1982, p. 38), que “essa urbanização precede, sob muitos aspectos, uma nova urbanização que se redefine a partir do momento em que a cidade passa a ser também a sede do aparelho produtivo, a sede da indústria propriamente dita”.


			Essa urbanização precedente era baseada num pequeno número de cidades relativamente grandes, devido ao caráter monocultor e latifundiário da propriedade da terra, diferente do processo que se desenvolveu na Europa, esse último baseado em uma multiplicidade de pequenas aldeias, vilas e cidades. Assim, um vasto campo indiferenciado ao lado de uma rede urbana pobre sustentada por grandes cidades litorâneas intermediava a produção nacional e a circulação internacional de mercadorias. Tal produção, baseada na monocultura, no latifúndio e no trabalho escravo sob condições de exploração colonial e pós-independência, demarca a especificidade brasileira em termos econômico, social e político (OLIVEIRA, 2003, p. 127), que foi responsável por negar a cidade como mercado de força trabalho, pela divisão do trabalho e pelo caráter autárquico do campo e da produção agrícola, que durou até aproximadamente a década de 1920. Daí em diante, “ao invés da autárquica dos campos, agora impõe-se a autarquia das cidades” (OLIVEIRA, 1982, p. 44).


			A urbanização toma outra forma-conteúdo desde então. A industrialização potencializa um processo de urbanização rápido e veloz, no qual a cidade passou a ser a sede do aparelho produtivo, dos capitais, do processo de acumulação, e foco de uma massa cada vez maior de contingentes populacionais, redefinindo as relações cidade-campo e dando uma nova forma ao processo de urbanização. Criou-se, assim, uma divisão social do trabalho mais complexa instalada pela própria indústria, que exigiu e forçou uma urbanização de outra natureza. O Estado teve um papel central nesse processo, posto que redirecionou o padrão da acumulação, modificou, transpondo os excedentes para a acumulação industrial e regulamentou as relações capital-trabalho (OLIVEIRA, 1978, 1982). A produção do espaço urbano sob a égide da industrialização ganha outros contornos. 


			Aqui, a relação entre industrialização e urbanização coloca-se como central. Como se viu, a cidade no Brasil existe antes do processo de industrialização, fato também constatado no caso europeu. Todavia, ainda que em ambos os casos as cidades sejam anteriores ao processo de industrialização, a relação da urbanização com a industrialização e da cidade com o campo no âmbito da divisão do trabalho diferenciar-se-á marcando a especificidade da urbanização brasileira. 


			No caso europeu, o capitalismo industrial emergente aproveitar-se-á da divisão social do trabalho já existente de base camponesa, uma vez que o camponês constituiu-se simultaneamente como agricultor e artesão. Isto é, ao mesmo tempo que as cidades industriais tornaram-se sede do processo de industrialização, outra parte do processo continuou a ser desenvolvida no campo. O exemplo da indústria têxtil em Manchester, Liverpool e Lancashire, na Inglaterra, é elucidativo do desenvolvimento da industrialização e da divisão do trabalho no caso da urbanização na Europa (OLIVEIRA, 1982).


			No caso brasileiro dá-se de outra maneira. A industrialização apoia-se fundamentalmente no urbano, e sem ela não poderia constituir-se enquanto motor da expansão capitalista após os anos 1930. Isso, devidamente, porque a industrialização não pôde se apoiar numa pretérita divisão social do trabalho nas unidades agrícolas, como no caso europeu, o que acarretou o processo de urbanização sem precedentes, fazendo surgir, pela primeira vez, uma divisão de trabalho entre cidade e campo. Essa industrialização deu-se às margens do campo, orientada principalmente para os mercados urbanos que se constituíram tanto como o mercado de consumo quanto como o ponto de concentração que possibilitou o crescimento industrial adequado ao desenvolvimento da acumulação (SINGER, 1978; OLIVEIRA, 1982, 2003). Sustentado por uma “integração dialética” entre agricultura e indústria, a acumulação urbana e industrial no Brasil fez-se sob um baixo preço da força de trabalho urbana, numa precarização que fez coexistir no país, ao mesmo tempo, e retroalimentando-se entre si, as forças do atraso e do moderno (OLIVEIRA, 2003; MARTINS, 2011). Caminhando lado a lado, o atraso e o moderno, a aliança da propriedade fundiária com o capital (MARTINS, 2011) caracteriza o capitalismo brasileiro.


			Isso explica, por exemplo, como a paisagem urbana brasileira revela as contradições dessa produção social do espaço. As favelas, a autoconstrução, as ocupações de terras e de imóveis vazios, a pobreza urbana que salta aos olhos, enfim, e todos os problemas que constituem a especificidade da cidade e do urbano no Brasil, é resultado das contradições que são da natureza constitutiva do desenvolvimento e expansão do capital e da produção do espaço nacional.


			A especificidade do capitalismo e da urbanização brasileira sustenta-se historicamente nessa combinação complexa e contraditória entre o “arcaico” e o “moderno”, captada por diferentes autores em suas análises (Cf. OLIVEIRA, 2003; SANTOS, 2008b; MARTINS, 2011). Longe de as forças do atraso constituírem-se em resistências à acumulação, elas seriam funcionais e mesmo estimulariam o desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Nas palavras de Oliveira (2003, p. 60), “a expansão do capitalismo no Brasil dá-se introduzindo relações novas no arcaico e reproduzindo as relações arcaicas no novo, um modo de compatibilizar a acumulação global”. O moderno (a indústria) reproduz-se alimentando-se do atrasado (a economia de subsistência); “a agricultura atrasada financiava a agricultura moderna e a industrialização”, ajudando a baixar o custo de reprodução da força de trabalho nas cidades e facilitando a acumulação do capital industrial, que por sua vez produzia um excedente que financiava a acumulação urbana (OLIVEIRA, 2003, p. 128-129). 


			Santos (2008b) problematizou essa combinação complexa e contraditória, a partir da teoria dos dois circuitos da economia urbana. O processo de modernização e expansão capitalista cria, a um só golpe, o circuito superior e o circuito inferior, que são distintos em termos de densidade técnica, organizacional e de trabalho, mas que são complementares entre si, numa interdependência que caracteriza, assim, a urbanização e o espaço em países subdesenvolvidos, entre eles o Brasil24.


			Smolka (1987b), por sua vez, também chamou a atenção para a especificidade da urbanização brasileira, ao assinalar que “a relação entre industrialização e a urbanização apresenta contornos no Brasil (ou nos países periféricos em geral) bem distintos aos dos países capitalistas avançados (eg. EUA)”. E complementa: “Isto seria em si, já suficiente para sugerir que a estruturação interna das cidades também assuma características marcadamente diferentes nestas formações sociais” (SMOLKA, 1987b, p. 39).


			Os aspectos mais contemporâneos da urbanização serão debatidos e aparecerão ao longo dessa pesquisa. O importante aqui foi frisar, ao menos rapidamente, a especificidade do processo de urbanização no Brasil e seu entrelaçamento com o desenvolvimento e expansão do capitalismo nacional. Assim, o surgimento da cidade antes do campo; uma tardia divisão social e territorial do trabalho; uma urbanização que se desenvolve fundamentalmente como urbana dando origem a um proletariado urbano precarizado, saído do campo e tornando habitante das periferias pobres das cidades brasileiras; e uma gigantesca desigualdade que se sustenta na concentração de renda e de propriedade demarcam os limites da forma histórica específica da urbanização brasileira entrelaçada com a própria geografia histórica da formação socioespacial.


			Assim, as formas que o urbano ganha ao longo do processo histórico, dando qualidades distintas de acordo com o período, envolvem relações com o Estado, com o capital e com as classes sociais. Essencial, todavia, é notar que é por meio da superação, num processo contraditório, que a cidade e o urbano desenvolvem-se no Brasil, incorporando novos elementos e dinâmicas sempre articuladas às permanências e manutenção de poderes e riqueza.


			1.3 Geografia urbana, geografia do comércio e geografia do consumo: rumo a uma geografia dos espaços de consumo?


			O processo de urbanização está articulado de maneira inconteste com as dinâmicas comerciais e do processo de consumo. Não há como negar. Desde os primeiros aglomerados humanos que se conhecem por cidade (uma forma de urbanização), o comércio faz-se presente. Como frisaram autores como Salgueiro (1996a), Pintaudi (1999) e Vargas (2001), cidade e comércio tem uma relação de origem, simbiótica e hoje, mais do que nunca, o comércio permanece como um fenômeno urbano (MOATI, 2009, p. 34). Há até mesmo quem argumente em favor da uma passagem de uma “cidade industrial” para uma “cidade dos consumidores”, o que sugere um papel preponderante das atividades comerciais e de consumo na produção do espaço urbano (CARRERAS, 2005), e mesmo na reestruturação das cidades (SALGUEIRO, 1996b; SPOSITO, 2007, 2009), enquanto outros afirmam que a lógica do consumo organizado é a responsável pela dissolução da cidade e do meio urbano (DEBORD, 2015).


			Na ciência geográfica e, sobretudo, na especificidade da geografia urbana, elaborou-se um arsenal investigativo que subsidiou pesquisas em torno do fenômeno comercial, muitas vezes esse de maneira específica, e outras vezes articulado com a dinâmica da urbanização e da produção das cidades. Capel (2005) reconhece que o tema dos espaços comerciais foi largamente estudado pela geografia urbana, haja vista a conexão existente entre espaços urbanos e espaços comerciais, enquanto Soumagne (2013), mais recentemente, observa que as relações entre cidade e comércio apresentam-se mutantes ao longo da história. 


			No âmbito do avanço do capitalismo e da urbanização planetária é possível observar o surgimento de novas formas comerciais que se entrelaçam contraditoriamente ao que estava posto, isto é, ao já existente, às heranças espaciais. Existem, cada vez mais, espaços de comércio e consumo sendo produzidos em cidades de diversos tamanhos e papéis, na maior parte das vezes articulados com os processos atinentes ao mercado imobiliário e à valorização do espaço e do solo urbano. É aqui que o consumo ganha um destaque na análise, e não apenas ao aspecto referente à sociedade, mas também às dinâmicas socioespaciais e aos processos que acarretam a transformação dos espaços urbanos, como a financeirização da economia e a creditização do espaço e da vida. 


			Antes de prosseguir, torna-se necessário problematizar, ainda que rapidamente, a questão da relação entre produção e consumo, além dos demais elementos do processo de produção. Toma-se aqui a contribuição de Marx (2011) como ponto de partida, pois ele analisa de maneira clara, objetiva e dialética as relações que se estabelecem entre todos os momentos da produção em geral, ou seja, a produção, a distribuição, a troca (circulação) e o consumo. 


			Nos Grundrisse, na Introdução, Marx (2011) apresenta de forma clara os elementos de análise da sociedade burguesa. Ao longo de sua exposição, que inclui o método marxiano, o pensador alemão discute o que parece ser um plano de trabalho, isto é, um projeto de investigação envolvendo vários temas (propriedade, trabalho, meios de produção e relações de produção etc.). Entre eles, figura a produção, o ponto de partida de toda análise. O processo de produção é composto de relações que se estabelecem entre essa e a distribuição, a troca e o consumo. A produção é entendida como a universalidade do processo, enquanto a distribuição e a troca são as particularidades, aquela pelo âmbito social e essa pelo individual, respectivamente, já o consumo (a singularidade) encerra o processo, podendo, também, retroalimentá-lo novamente, ou seja, tornando-se uma nova produção. A relação entre todos os elementos é um silogismo, “todos eles são membros de uma totalidade, diferenças dentro de uma unidade [...] há uma interação entre os diferentes momentos” (MARX, 2011, p. 53). 


			Qual o papel do consumo nesse “todo orgânico”? Será que ele pode ser entendido como uma parte, hoje, determinante da dinâmica social? O que Marx (2011) apresenta é uma relação dialética entre produção e consumo. Não há como pensar uma sem a outra, e pensar em produção sem consumo e consumo sem produção, além da distribuição e da troca, é um contrassenso. O valor tornar-se-ia impedido de se realizar. Importa, contudo, para os nossos propósitos, entender que ambos, produção e consumo, são imediatamente articulados um ao outro, identificam-se, embora sejam diferentes e exerçam papéis distintos no processo de produção. Noutras palavras, a produção produz o consumo e esse produz a produção. Como isso acontece? Marx explica: 


			[...] o consumo produz a produção duplamente: 1) na medida em que apenas no consumo o produto devém efetivamente produto. Uma roupa, por exemplo, somente devém roupa efetiva no ato de ser trajada; uma casa que não é habitada não é de fato uma casa efetiva; logo, o produto, à diferençado simples objeto natural, afirma-se como produto, devém produto somente no consumo. O consumo dá o golpe de misericórdia no produto quando o dissolve; porque o produto é a produção não só como atividade coisificada, mas também como objeto para o sujeito ativo; 2) na medida em que o consumo cria a necessidade de nova produção, é assim o fundamento ideal internamente impulsor da produção, que é o se pressuposto. O consumo cria o estímulo da produção; cria também o objeto que funciona na produção como determinante da finalidade. Se é claro que a produção oferece exteriormente o objeto do consumo, é igualmente claro que o consumo põe idealmente o objeto a produção como imagem interior, como necessidade, como impulso e como finalidade. Cria objetos da produção em uma forma ainda subjetiva. (2011, p. 46-47, grifos do autor).


			Essa passagem é bastante esclarecedora. Ela mostra o duplo papel que o consumo exerce na produção, sem fetichizá-la. O importante aqui é reter a ideia de que o consumo tem papel de destaque na totalidade do processo de produção e, por isso mesmo, ele precisa ser investigado. Isso é verdade pelo fato de o consumo ter um papel significativo nas lógicas de mutações do capitalismo contemporâneo, e isso vem sendo analisado por teóricos tanto marxistas quanto de outras perspectivas, como destacou Fontenelle (2014). Um dos autores citados por ela é Zizek (2006) que argumenta em favor de uma “visão em paralaxe” que o próprio Marx constituiu na análise das relações entre produção e consumo, mas que foi deixada de lado com o desenvolvimento do marxismo, que promoveu apenas a produção como “sede da verdade”25. 


			Entretanto isso de forma alguma significa colocar o consumo como predominante à produção, e é bom que isso seja frisado, visto que, para ser coerente com a própria ideia de produção do espaço, em geral, e do espaço urbano, em particular, é necessário que a atividade que engendra todas as outras esteja nitidamente circunscrita, para não gerar equívocos do ponto de vista teórico e metodológico. Da mesma forma que Zizek (2006) argumentou que a “sede da verdade” numa promoção unilateral da produção seria um equívoco, tal raciocínio serve também para o consumo. É preciso pensar na lógica dialética e nas articulações e interpenetrações entre esses momentos. Ora, “sem produção, nenhum consumo; sem consumo, nenhuma produção” (MARX, 2011, p. 48). É nessa direção que se tem que considerar o papel do consumo hoje, como fez Harvey (2011), destacando o peso do consumo na dinâmica da acumulação e reprodução do capital no mundo contemporâneo e particularmente na formação socioespacial estadunidense.


			É agora bem entendido que “o sentimento do consumidor” e “a confiança do consumidor” nas sociedades mais afluentes não são apenas as chaves para a acumulação do capital sem fim, mas são também cada vez mais a base da qual depende a sobrevivência do capitalismo. Setenta por cento da atividade econômica dos EUA dependem do consumismo (HARVEY, 2011, p. 92).


			Daí a importância de se procurar entender as transformações decorrentes da urbanização planetária e da produção dos espaços de comércio e consumo, e suas articulações. Nesse sentido, é preferível que se utilize a ideia da “sociedade burocrática de consumo dirigido” de Lefebvre (1991 [1968])26 que destaca o papel do consumo na sociedade moderna sem descartar o papel da produção, evidenciando a ideologia do consumo na organização do cotidiano (e porque não dizer, também, na cidade?). Além disso, o mesmo Lefebvre (2008b), em La révolution urbaine, argumentou que a “sociedade burocrática de consumo dirigido” é a condição da urbanização completa da sociedade que engendraria a sociedade urbana27, relação essa que, para os nossos propósitos, apresenta-se como fundamental, pois o processo de urbanização contemporâneo que se planetariza tem, como uma de suas expressões, a produção dos espaços comerciais e de consumo que terminam por dar um novo sentido à própria produção social do espaço urbano e à condição urbana hoje, tanto no plano coletivo como no plano individual. Isto é, a experiência urbana, a vida na cidade, é perpassada pela influência decisiva dos espaços onde se realizam a troca e o consumo de uma maneira diferente do que foi no passado. 


			É preciso mencionar, também, que a distribuição participa do processo de produção e coloca-se enquanto mediação entre produção e consumo (MARX, 2011). Ela é igualmente importante para se compreender o processo pelo fato de ser nesse momento que se concentram as atividades comerciais; mas, também, pelo fato de ser nela que se identifica a participação no consumo dos indivíduos, que não se dá de modo igualitário, uma vez que no modo de produção capitalista a apropriação social dos valores de uso (bens de consumo) dá-se de maneira diferenciada e desigual de acordo com as classes e a estratificação sociais28.


			Dito isso, volte-se ao aspecto precisamente geográfico.


			Como no plano sociológico, em que o consumo apresenta-se sob diferentes perspectivas (HEILBRUNN, 2005), na abordagem geográfica o tema do consumo e do comércio passou por transformações. Desde a publicação do clássico Géographie de la consommation, de Pierre George, em 1963, pioneiro na abordagem do tema do consumo na geografia (GEORGE, 1971), passando pelo interessante artigo de Guglielmo (1966, [1964]), que já adentra em alguns temas mais específicos, inclusive na articulação entre o consumo e a distribuição na questão da produção de espaços comerciais, o consumo, na visão dos geógrafos, adquiriu uma maior importância e passou a ser um elemento, cada vez mais, presente nas abordagens sobre o espaço de maneira geral, e da urbanização de maneira mais particular29.


			Várias abordagens foram feitas a respeito do fenômeno comercial pela Geografia30. Atualmente se debate, então, não somente uma geografia do comércio, mas a emergência de uma “nova geografia do comércio” ou de uma “geografia do comércio e do consumo”31. Para alguns, a geografia do consumo não é redutível à geografia do comércio, visto que está embasada na definição dos “espaços de consumo” que dão sentido para além da dimensão comercial, pois incluem características estéticas, patrimoniais e temáticas, que vão além do ato da troca, incluindo uma redefinição do consumo e levando em conta que o próprio espaço é objeto de consumo32. O importante é não perder de vista que o comércio varejista (mas não só) é parte integrante do complexo ciclo de reprodução do capital, participando, desse modo, de sua espacialidade (CORRÊA, 2008 [2000]), que se torna, cada vez mais, complexa.


			Importa lembrar, por exemplo, que a transformação do comércio e o aparecimento do supermercado e do autosserviço são expressões do modo de produção e, assim sendo, evidenciam o complexo processo de concentração e centralização dos capitais (PINTAUDI, 1981). Tal processo, intrínseco ao modo capitalista de produção, favoreceu, de acordo com Pintaudi (1981), a expansão do consumo e sua crescente concentração nas cidades, resultando, assim, num processo no qual os capitais mercantis tornaram-se mais financeirizados com o surgimento das grandes empresas comerciais, as quais, sob o domínio de novas técnicas de venda, acabaram por aumentar a velocidade de circulação das mercadorias e a rotatividade do capital, permitindo, assim, a reprodução do sistema e a “sobrevivência do capitalismo”. Relacionam-se a isso, ainda segundo a autora, a difusão do uso do automóvel, a racionalização dos gastos com circulação por parte das empresas, a concentração e a centralização espacial das mercadorias e o papel do Estado, que por meio das leis, tem condicionado a reprodução do capital comercial, por meio da construção de infraestruturas necessárias para a circulação e a instalação das empresas, bem como para a reprodução da força de trabalho.


			O que está em jogo, de fato, é a centralidade do comércio e do consumo e os espaços onde esses realizam-se enquanto atividade econômica e social. É aqui que a geografia pode contribuir para o debate a respeito desse tema, tão discutido nas últimas décadas no âmbito das ciências humanas e sociais.


			No que se refere às cidades médias, elas constituem-se como parte do processo de urbanização planetária. Sposito (1999) analisou detalhadamente as novas formas e processos espaciais que constituem a urbanização da sociedade, levando em conta, fundamentalmente, as manifestações de tais dinâmicas no plano das cidades não metropolitanas. Para a autora, vive-se um momento da história no qual é possível reconhecer dois movimentos que redefinem as formas e os conteúdos do par cidade–urbanização: uma ampliação dos papéis urbanos juntamente com a extensão dos tecidos urbanos. Nessa redefinição do par cidade–urbanização a redefinição do par centro–periferia surge com destaque, ainda que não exclusivamente. Três dinâmicas destacam-se, segundo Sposito (1999, p. 88-91), na redefinição da morfologia urbana e dos usos do solo urbano, são elas: 


			

					uma nova lógica do comportamento espacial das empresas, na qual destaca-se uma crescente separação entre atividade produtiva e gestão da produção industrial, que implicam mudanças nas redes de transportes e nos fluxos entre aglomerações de diferentes tamanhos e papéis; 



					uma mudança no quadro da vida urbana, a qual passa a ser composta por novas formas–conteúdos referentes ao habitat urbano. Novas formas de assentamentos urbanos (loteamentos fechados, condomínios residenciais fechados horizontais e/ou verticais) instalados nas periferias e às vezes servidos por equipamentos de comércio e serviços diversos;



					finalmente, as novas estratégias de localização dos equipamentos comerciais e de serviços, isto é, os equipamentos de consumo, que reforça o esgarçamento e a periferização do tecido urbano. São eles: os hipermercados, centros empresariais e de eventos, e os shopping centers. Tais equipamentos associam-se com as novas lógicas residenciais das classes médias e altas, na qual são oferecidas mercadorias, bens e serviços que em boa parte das vezes situam-se em áreas pouco loteadas da cidade.



			


			Ainda que essas dinâmicas estejam articuladas entre si e que sejam, atualmente, algo que pode ser percebido em cidades dos mais variados tamanhos e complexidades, o que interessa nesse estudo é mais o papel desempenhado pelos espaços de comércio e de consumo, uma vez que eles são características importantes da urbanização planetária e das articulações que as cidades médias estabelecem com cidades de outros níveis hierárquicos, mas também com a formação socioespacial e o mundo.


			Em um interessante estudo retrospectivo a respeito das relações entre espaço e comércio varejista, Corrêa (2008) analisa um grande referencial bibliográfico sobre diversos países e cidades, e chama a atenção para o fato de que o comércio pode, em sua espacialidade, ser estudado tendo como fio condutor as relações entre fixos e fluxos. As atividades comerciais no âmbito da acumulação e da reprodução do capital poderiam ser vistas pelas lentes das várias articulações possíveis entre fixos e fluxos que definem e redefinem os processos de produção e reprodução do espaço na contemporaneidade.


			Os espaços de comércio e consumo apresentam-se, hoje, entre aqueles que caracterizam a sociedade urbana contemporânea. O “comércio tradicional” e o “comércio moderno”, mesmo sendo imprecisos em suas definições, ajudam a entender a cidade hoje, seja por suas distintas localizações e articulações hierárquicas e em rede, modos de organização, relações sociais que condicionam, colocando em cheque as práticas espaciais, o próprio conceito de cidade e de urbanidade, como pelas questões que perpassam o debate entre os espaços públicos e privados (GHORRA-GOBIN, 2000; PADILHA, 2006). Os espaços destinados ao consumo revelam, assim, a própria ideia do urbano generalizado (MONGIN, 2009)33, tal qual ele apresenta-se no mundo atual.


			Na perspectiva lefebvriana, eles estão entre os espaços que revelam o predomínio da cidade sobre o campo no contexto da urbanização da sociedade, que modifica o tecido urbano, corroendo a vida agrária. 


			O tecido urbano prolifera, estende-se, corrói os resíduos de vida agrária. Estas palavras, “o tecido urbano”, não designam, de maneira restrita, o domínio edificado nas cidades, mas o conjunto das manifestações do predomínio da cidade sobre o campo. Nessa acepção, uma segunda residência, um a rodovia, um supermercado em pleno campo, fazem parte do tecido urbano (LEFEBVRE, 2008b, 17 – grifo do autor em itálico, grifo nosso em negrito).


			As novas formas comerciais e de consumo surgidas, desde meados do século passado, ajudam a compreender as formas de urbanização que são produzidas nas distintas formações socioespaciais. Enquanto em países como o Brasil as lógicas espaciais de localização dos espaços comerciais da grande distribuição e os shopping centers têm se dado predominantemente nas periferias das cidades – e isso é revelador se pensar-se sobretudo em cidades médias –, em áreas com uma certa abundância fundiária, articulados com interesses imobiliários, produzindo, assim, outra lógica em relação à centralidade na cidade articulada com o uso do automóvel e da produção dos espaços residenciais fechados, em cidades europeias, como nas espanholas e as francesas34, a grande distribuição tem procurado um “retorno ao centro”, investindo, cada vez mais, em formatos de pequenas dimensões, visando a uma clientela diferenciada que revela, também, as transformações no âmbito da própria urbanização, articulada com as mudanças econômicas e culturais, além das necessidades de produção de tempos sociais que reforçam as lógicas do chamado “desenvolvimento urbano sustentável” e do “comércio de proximidade”. O setor da grande distribuição comercial tem procurado, por meio dessas estratégias do “comércio de proximidade”, que se estabeleçam novas relações na cidade35.


			Portanto, a produção do espaço urbano está articulada com as transformações do comércio e do consumo. Novas lógicas e estratégias de localização comercial suscitam a produção de espaços urbanos mais dispersos, mais descontínuos e desiguais, suscitando novas práticas espaciais e experiências de espaço e de tempo distintas. As cidades médias possibilitam a compreensão das relações contemporâneas entre cidade e comércio, do processo de urbanização visto sob múltiplas escalas e ligado à mundialização do capital e à financeirização, da reestruturação urbana e das cidades (SPOSITO, 2007b) com a produção de novas áreas de centralidade e redefinição dos conteúdos das periferias, instigando, também, a reflexão a respeito dos espaços comerciais e de consumo das sociabilidades, das trocas de todos os tipos, para além das econômicas e de compra e venda de mercadorias.


			Se tomassem-se os exemplos das grandes cidades e metrópoles, ver-se-á que é nelas, em geral, que os espaços comerciais e de consumo modernos são primeiro engendrados. Dito de outro modo, onde se implantam as inovações e a partir de onde são difundidas. Ainda que isso tenha uma variação no tempo e no espaço, porque as inovações técnicas não são difundidas de maneira homogênea nem temporal nem espacialmente, pode-se constatar que é nas metrópoles que os espaços de consumo que representam o “novo”, em geral, surgem. Essa é a demonstração de que o próprio capitalismo em seu desenvolvimento opera com hierarquizações, e com as dinâmicas comerciais e de consumo não seria diferente. A esse tema voltar-se-á nos próximos capítulos. O que interessa, nesse momento, é pensar a respeito do que poder-se-ia chamar de uma geografia dos espaços de consumo, entendendo esse como um momento da acumulação do capital e estando no domínio da reprodução individual e social. Mais ainda, é pensar a dimensão espacial do consumo no âmbito da urbanização e particularmente das cidades médias. 


			Pensar essa dimensão espacial do consumo e o seu papel no processo de urbanização é levar em conta que algumas cidades, desde mais ou menos um século atrás, passam por transformações substanciais proporcionadas pela aparição de novos formatos comerciais. Nos anos 1920, nos Estados Unidos, surgiu o supermercado; nos anos 1950 essa forma comercial chegou ao Brasil, e nos anos 1960 surgiram os hipermercados na Europa (França), chegando ao Brasil nos anos 1970. Para Moati (2009), trata-se de constantes “revoluções comerciais” que se sucedem no tempo e no espaço e modificam a geografia comercial das cidades e as práticas de consumo dos indivíduos e das sociedades36. Se voltar-se mais longe no tempo, vão-se encontrar as galerias e as lojas de departamentos na segunda metade do século XIX como importantes inovações nas formas de comércio e da experiência urbana. Observa-se, de maneira inconteste, que as “atualizações técnicas do urbano” (RIBEIRO, 2008) possibilitam uma nova concepção de experiência e forma de ver, produzir e consumir a cidade e o espaço urbano. 


			Estudando o contexto europeu do século XIX, Sennett (2014, p. 167) constatou que, naquele momento, uma “multidão de compradores inaugurou uma nova forma de comércio, centralizada nas lojas de departamentos, às custas dos clássicos mercados ao ar livre e das pequenas lojas”, e que essa nova forma comercial – as lojas de departamento – seriam, do ponto de vista da vida urbana, o paradigma para se entenderem as transformações da vida pública que se davam naquela época. Não só da vida pública, mas poder-se-ia até mesmo complementar a compreensão do espaço público e do espaço privado, e de forma mais genérica, da própria cidade em sua totalidade.


			Essa “longa duração”, se é que se pode assim dizer, de quase 100 anos de autosserviço no caso dos supermercados, mostra que o “novo” não é nem tão novo assim. Poder-se-ia mesmo até levantar a hipótese de que o “novo” já pode ser considerado “velho”, “tradicional”, dependendo das circunstâncias histórico-geográficas, de seu surgimento e dos processos socioespaciais subjacentes a cada período. Mas deixe-se esse problema – do “novo” e do “velho” – em aberto, por enquanto. Ele reaparecerá em várias passagens do texto, sob diversos aspectos.


			Importa, destarte, mencionar que tanto a cidade de Juazeiro do Norte quanto Ribeirão Preto apresentam em seus espaços urbanos essas formas comerciais. Elas, ao mesmo tempo que desempenham um papel na produção do espaço urbano, por vezes articuladas com os agentes do capital imobiliário37, oferecem um leque maior de possibilidades de escolha para o consumo urbano, seja esse cotidiano ou não. Suas localizações, suas “relações” – contraditórias e complementares – com os espaços comerciais tradicionais (a rua, o mercado público municipal, o camelódromo, as feiras) apresentam-se como problemas a serem discutidos no contexto da produção capitalista da cidade contemporânea. 


			Essa problemática será enfocada quando posta em relação com os mercados públicos, tanto no plano teórico como no plano prático. Intentou-se construir, desse modo, a seguinte hipótese: os novos espaços comerciais modernos, sobretudo os hipermercados e supermercados – mas também os shopping centers – são a variável comercial da nova condição urbana da sociedade e do indivíduo. Dito de outro modo, a condição urbana contemporânea, tem na forma comercial das superfícies modernas (grandes ou pequenas) a sua manifestação mais elementar, sendo condicionantes de práticas espaciais individualistas, de negação da cidade e da centralidade, de afastamento, produção de espaços residenciais fechados, segregação e mesmo de fragmentação socioespacial. O urbano generalizado e mundializado, para tomar a expressão de Lussault (2007, 2009), expressa-se por essas características, e os espaços comerciais e de consumo modernos são uma das suas faces.


			É aqui que ganha relevo o papel das “classes médias” e suas relações com o consumo, conforme mencionado anteriormente. Esses espaços urbanos apresentam dinâmicas relativas ao consumo que são importantes para a compreensão do fenômeno urbano contemporâneo. Como ressaltou Santos (٢٠٠٨a), as cidades médias passaram a ser o lugar onde existem respostas às demandas de consumo mais elevado, daí serem elas, segundo o autor, redutos das classes médias. Essa demanda por um consumo elevado pode ser interpretada tanto pelo viés quantitativo (um acesso mais amplo a uma quantidade maior de mercadorias), quanto qualitativo (uma maior diversidade de mercadorias à disposição do consumidor, facilitadas pela globalização, financeirização e creditização). 


			De modo geral, o consumo é, de fato, um novo elemento da nova urbanização brasileira que passou a se desenhar, a partir do último quartel do século XX, e combinado com o crédito vem modificando as maneiras de produzir e experienciar o espaço da cidade. Dito de outro modo, e aqui em relação direta com este livro, os novos espaços de comércio e consumo configuram-se como elementos de uma nova urbanização brasileira, sobretudo no tocante às cidades médias, e referem-se ao mesmo tempo a um fenômeno mais amplo (a urbanização planetária) e a uma particularização dessa totalidade (a formação socioespacial brasileira e a urbanização a ela correspondente). 


			Todavia resta ainda outra problematização, de extremo interesse: diante desse fenômeno urbano planetarizado, que assume características particulares nas formações socioespaciais e na produção das cidades via espaços de comércio e consumo mais modernizados como uma das faces da condição urbana contemporânea, qual a importância dos espaços comerciais chamados “tradicionais”, notadamente, os mercados públicos? São eles importantes para entender a urbanização e a produção do espaço urbano contemporâneo? São eles relevantes para compreender como se desenvolvem, no espaço e no tempo, as cidades médias brasileiras, sobretudo Juazeiro do Norte e Ribeirão Preto? A que se deve sua existência nas cidades atualmente? Foram esses espaços capturados pelas relações capitalistas de produção bem como pela dinâmica da acumulação do capital? Existem resíduos que não o foram? Se sim, quais? Por quê?38 Essas são algumas questões que iluminarão o debate ao longo deste livro, que teve nesse seu primeiro capítulo uma maior fundamentação teórica a partir da aproximação entre a urbanização, as cidades médias e os espaços de comércio e consumo. É importante, uma vez mais, relembrar, como na introdução, que essa pesquisa não trata de desvelar apenas os processos urbanos atinentes às formas comerciais modernas e tradicionais – ou novas e velhas, como também serão chamadas – de forma isolada, uma separada da outra. A intenção é, pelo contrário, observar e analisar as contradições entre o novo e o velho, no âmbito das formas comerciais, no processo de produção do espaço urbano, e seus desdobramentos no que tange às práticas espaciais e ao consumo. Espera-se com isso contribuir para o debate da produção das cidades médias no Brasil contemporâneo.
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